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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 147• SESSÃO, EM 6 
DE OOTQBRO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

L2~EXPEOIENTE 

1.2.1-0ficlo do to Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Comunicando 11 apfoV.ição da seguinte 
matéri6: 

-Projeto de Lei do Senado n~ 46/82, 
que dispõe sobre o consentimento-de pai 
ou mãe brasileiros para que o menor possa 
ausentar-se do País. 

1.2.2- Comunicações 

-Da Liderança do PMDB, de substi­
tuições de membros em comissões per­
manentes. 

1 .2.3 - Comunicação da Presldên· 
da 

-Designação da Comissão Mista- in­
cumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória no 92/89, editada pelo Senhor 
Presidente da República, em 3 de outubro 
de 1989, que dispõe sobre a titulação para 
Pesquisa e lavra mineral de área liberadas 
em decorrência do disposto no art. 43 do 
ato das Disposições Constitucionais T ran­
sit6rias, e fixação de calendário pai'a a tra­
mitação di!! matéria. 

1.2.4 - Discurso do Expediente 

SENADOR JARBAS PASSARINHO­
Situação sindical e trabalhista pré e pós 

-SUMÁRIO 
o Movimento de 64. Passagem de S. Ex' 
pelos Ministérios do Trabalho e Previdên­
cia Social e da Educação e Cultura, 

O SR. PRESIDENTE - COnsiderações 
relativas ao dis<:,urso proferido pelo Sr. Jar­
bas Passarinho. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda -à ConstituiÇão no 

1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhor~s Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
69 do art. 14, para desincompatibilízação 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Dístrito Federal e dos 
Prefeitos. Votação adiada nos termos regi­
mentais. 

Projeto-de Decreto Le_gislativo n'1 23, de 
1989 (n9 141/89, na Cál)lZira dm; Deputa­
dos), que aprova o texto do acordo sobre 
transportes marítimos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, assinado em Bue­
nos Aires, em 15 de agosto de 1985. Vota­
ção adiada nos termos regimentais. 

Proj~to de Decreto Legisl~tivo n~ 25. de. 
1989 (n9 r58/89, na Câmara dos- Deputa­
ôos), qUe -aprova o texto do acordo de coo­
peração científica e tecnológica entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino da Dinamarca, fir­
rilado em Brasília, em 9 de junho de 1986. 
Votaç.;o adiada nos termos regimentais. 

Projeto de Resolução n~ 53, de 1989, 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso. que determina _a _ÇQrreção dos 
vafo-reS em OTN e cruZado, para valores 
em BTN c cruzado novo, nas proposições 

que autorizem Estados e Municípios a con· 
tratar operações de crédito. Votação adia­
da nos termos regimentais. 
_ Projeto de ResoluçZio n9 66., de 1989 

(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare~ 
cer _n9 230, de 1989), que autoriza o Gover­
rtoda União a contratar operação de cré­
dito externo, nq- mo_ntante equivalente a 
até US$ 76,000,000.00 (setenta e seis mi­
lhões de dólares americanos), com o Delta 
Bank. Votação adiada nos termos regi­
mentais. 

Projeto de Resolução no 68, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer n9 232, de 1989), que autoriza o Gover· 
no brasileiro a cortceder financiamento -ao 
Banco de la Nãción Argentina, no valor 
de até US$ 147,0.00,000.00 (cento e qua­
reiffà e sete milhões de dólares america­
nos), através do convênio de pagamento 
recíproco. Votaç.;o adiada nos termos regi· 
mentais. · 

Requerimento n~ 514, de 1989, do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, solicitan­
do, nos termos regimentais, tramitação 
conjunta para ()S Pr_ojetos de Lei do Senado 
n~~ 152, 155 e-23S, âé -1989, de autoria­
dos Senadores Marcó Maciel, Edison_ Lo· 
bão e FernandO Henriq.Úe Cardoso, res­
pectivamente, que dispõem sobre a partici­
pação dos trc;b_alhadores nos lucros ou re­
sultados das empresas. Votaçi;o adiada 
nos termos regimer.tais. . 

Projeto de Lei da Câmara n990, de:1986 
(n~ 4.099/84, na Casa de origem), que mo-
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difica a redação do_art.~Lda Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De~ 
ereto-Lei n~ 5.452, de 1 o de maio de 1943. 
Declarado prejudicado. Ao .Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara no 100, de 
1986 (n" 2.213/79, na Casa de origem); 
que dispõe sobre a revisão do cálculo do 
benefício aos segurados da Previdêm:ia 
SociaJ que se aposentaram durante a vi­
gência do art. 39 da Lei n~ 5.890, de 1973, 
em sua redação original. Declaro prejudi­
cado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n" 101. de 
1986 (n9 344/83,_na_Casa de origem)1 que 
acrescenta parágrafo ao art. 195 da Canso-

EXPEDIENTE 
CENTIIO OIIÃFICO DO SENADO FEOEIIAL 

DIÁRIO DO CONOIIESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabd1dade da MeS.J do Senado Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral ·····~···············.······--·····•·····-···········c·· NCz$ 17,04 

Exemplar Avulso ······································-~······~NC~ O,lL 
Ttragem; 2.200-exemplares. 

_li dação das ·Leis do Trabalho, aprovada pe­
lo Decreto-Lei no 5.452, de 1 ~ de maio de 
1~3. ti'ãnSferindo ao empregador o ônus 
de provar a inocorrência ou atenuação_de 
periculosidade ou insalubridade._ DeclaraM 
do prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1- Discurso após a Ordem do 
·Dia 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- Proi· 
bição da fabricação, comercialização e a 
instalação de pára-raios radioativos. 

1.3.2- Desii:Jnação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- COMISSÃO DO DISTRITO FE· 
DERAL 

-Edital de convocação 

3-ATAS DE COMISSÕES 

4-MESA DIRETORA 

5 - LÍDEREs E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO I) f COMIS· 
SÕES PERMANENTES. 

Ata da 14 7" Sessão, em 6 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Leopoldo Peres - Jarbas Passarinho -
Alexandre Costa -Afonso Sancho - Fran­
cisco Rollemberg - Pompeu de Sousa -
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 7 Srs,_Sena_dore~s. Havendo _número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. lQ Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

Oficio 

DO 1• SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEP(JTADOS 

N9 101/89, de 5 do corrente comunicando 
a aprovação, sem alteJ~ões, do Projeto de 

Lei do Senâdo n" 46, de 19~2; -de autoria do 
Senador Lenoir Vargas, que dispõe sobre o 
consentimento de pai ou mãe brasileiros para 
que o menor possa ausentar-se do País. 

(Projeto enviado à sanção em 5-1 0-89}. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que serão li­
das pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidas as seguintes _ _ 

Brasília (DF),29 de setembro de 1989 
E:Jan• Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senho.t.Pre~d~nte, 
Na conformidade dos termos regimentais, 

comunico a V. Ex" que alterei a composição 
dos membros do PMDB na Comissão de 
Constítuiç_ão, Ju&.tiça e Cidadania,sUbstituindo 
o Senador Nelson Wedekin pelo Senador Wil­
son Martins, na titularidade, e, deixando vago 

um nome na suplência com a retirada do Se­
nador Wilson Martins. 

Na opo-rtunidade, reitero a V. Ex! minhas 
manifestações de estima e apreço. Ronan Tito, 
UderPMDB. ~ 

Brasí1ía (DF), 29 de setembro de 1989 
ExmoSr. 

Senador Nelson Carneiro 
DD, Presidente do Senado Federal 
Nesta 
--senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comunico a V. Ex" 
que alterei a composição dos membros do 
PMDB na comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, substituindo o Senador 
Nelson Wedekin pelo Senador Nabor Júnior, 
na titularidade, e, deixando vagO um nome 
na suplência, com a retirada do Senador Na­
bar Júnior. 

_Ao ens_ejo, renovo a V. ~ minhas expres-­
sões de consideração e estima.-Ronan Tito, 
üderPMDB. 
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8rasí1ia (DF), 29 de setembro de 1989 
EJano Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
DO. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
De acordo com as nárméls regimentaiS, co­

munico a V. Ex' que alterei a composição dos 
membros do PMDB na Comissão de Educa~ 
ção, substituindo o Senador Nelson Wedekin 
pelo Senador Mansueto_ de Lavor, Jíi!f titulari­
dade, e, deixando vago um nome na suplência, 
com a retirada do Senador Mansueto de Lav_or. 

Sirvo-=mê da ocasião para reafirmar a V. Ex' 
meus protestos de apreço e consideraç~o. -
Ronan Tito, Líder PJ\IDBr ~ _ 

Brasília (DF), 29 de SetembrO-de -19ffg 
Exm"Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
DO. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Conforme disposto nos termos regimentais, 

comunico a V. EX" que alterei a con1posição 

dqs_ rnerpbros do -PMDB.na_Comissão de Fis­
calii~ão e· Controle, substituindO o Senador 
Nelson Wedekin pelo Senador Ruy Bacelar, 
na titularidade, e, deixando vago um nome 
na suplência, com a retirada do Senador Ruy 
Bicelar. 

Valho-me do presente momento para ratifi· 
car meus protestos de consideração e apreço. 
-Ronan Tito, Uder PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou_sa) 
-Serão feitas as subs~tuições solicitadas. 

O SR. PRESII>EI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- O Senhor Presidente da República editou 
a Medidã PráVtsórfa ri" 9-2; d8- 3- de- outubro 
de 1989, que dispõe sobre a titulaç_ão_ para 
pesquisa ê lavra mine"ral de áreas liberadas 
em decorrência do disposto no art. 43 do ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

De_acordo com·as indicações das liderao· 
ças, fica assim corlstitUída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

lltulares 
Jutahy Magalhães 
Ruy Bacelar 
Márcio Lacerda 
Marco Maciel 
Dirceu Carneiro 
Olavo Pires 
Mauricio Corrêa 

Sup]entes 
Nelson Wedekin 
Ronaldo Aragão 
Leopoldo Peres 
Dívaldo Suruagy 
Silvio Nacne 
Gomes C'ãrvalfio_ 
Carlos Patrocínio 

Titulares 
Domingos Juvenil 
Mário üma 
Marcos Uma 
Eraldo Tinoco 
Antonio Ferreira 
Mauro Campos 
Lysâneas Maciel 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Maguito Vilela 
Osvaldo Macedo 
Ottom_ar Pirita 
·Alcides Uma 
Jonas Pinheiro 

De acordo com -a Resolução- n° 1, de 
1989-CN, fica estabelecido o seguinte calenw 
dário para a tramitação da matéria: 

Dia 6-1 O- Designação da Comissão Mista 
Dia 10-10 -Instalação da ComissãO Mista 
Até 12-1 O - Prazo para recebimento de 

Emendas 
Prazo para a Comissão Mista emitir parecer 

sobre a admissibilidade 
N.é 19-10 - Prazo final da Com!ssão Mista 

Até 3-11 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE. (Pompeu de Sousa) 
- Há horador inscrito. 

Co h cedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tenho ouvido muito 
aqui, neste plenário, suscessivas condenações 
ao Movimento de 1964 e até ao final de 1975, 
e tenho, pacientemente, me quedado surdo. 
Mas achei que, especialmente às sessões das 

- Gãbriel Guefreiro 
Raquel Cândido 

sextas~feiras, podíamos fazer um pouco de 
confronto da História. 

DiZia Leao Xlfl qUe o -historiador- pode ser 
perdoado por tudo, menos por faltar à verda­
de, pode até interpretá~la de maneira equivo­
cada e deve dizer tudo o que pensa, desde 
que e)e __ t~nba possibilidade de comprovar o 
que diz. 

Eu me recordo de quando cheguei ao pri~ 
meiro Ministério de que fui-encarregado, que 
era o Ministério do Trabalho e _da Previdê-ncia 
Social. Por ele pud~Jirar um_a conclusão exata­
mente do período anterior ao Movimento de 
64. 

Eu havia-me recusãdo por duas vezes, ou 
tentado me recusar por duas vezes, a ser Minis­
tro do Trabalho do Presidente Costa e Silva, 
menos pela Pasta do Trabalho e mais, fl.lnda­
mentalmente, pela Pasta da Previdência So­
cial. 

E, em 1967, quando assuini, o Presidente 
Castello Branco havia editado uma lei que uni-

fiCãVa os "ii-tstitutos e passávamos a ter _apenas 
a figura do INPS. -
Coube~me fazer a unificação com extrema 

dificuldade, porque, em primeiro lugar, o Insti­
tuto dos Bancários tiâõ áceitaVã tranqüilamen­
te aquela unificação, uma vez que era sem 
favor o Instituto mais bem dirigido, mais bem 
administrado e, inclusive, era aquele que tam­
bém tinha o melhor serviço de assistência ni.é-' 
dica com o Hospital da Lagoa, no Rio de.Janei­
ro, que havia sido comprado de uma grande 
empresa de seguros_. E; conseqüentemer1tê­
os bancários não queriam fazer a unifii:açãõ,­
porque achavam; que a partir do momentO 
em que unifícassem, eleS seria rebaixados na· 
crualidade da prestação de serviço para ficar 

-na média do possível. 

Enfientei, então, um líder sindical, que con­
siderei um dos homens mais inteligentes que 
conheci na minha vida pública, um amazo-­
nense _chamado Rui Pedroso de Brito, que de~ 
pois foi Deputado Fedeial por São PaUlo, e 
que era Presidente da Contec - Confedera­
ção Nacional dos T rat:>alhadores nas Empre..: 
sas de Crédito, ou no campo dos bancários 
e eCOt:'JOmiários .. Havia tar:nbém o problema 
do residuo inflacionário, o chamado arrocho 
salarial. Tudo isso tive que enfrenta( inicial­
mente. - -" ---

0 curioso é que para fazer a unífiCaçáo--dàs 
Institutos, pe-díamos que fosse feito o balanço 
patrimonial dos diversos Institutos para fundi­
lo-s no INPS. SurPreeridentemente, há· cinco 
anos, _o Instituto dos Maritimos não tinha- um 
balanço, Sr. Presidente e Srs. SenadOres. A 

~ c!esordem era quase total. Extrema dificuldade 
em fazer a unificação, pela falta de elementos 
comprovantes da origem de cada um dos Ins­
titutos. Isso já era um síntoma muito claro 
e até retardadamente combatido, porque já 
estávamos em 1967, já era março de 67, havia, 
portanto, três anos de novo regime no Brasil. 

A notícia corrente dentro dos Institutos era 
constante de que estes serviam como ruas 
de _duas mãos. O Presidente da República, 
João Goulart, com o seu PTB, nomeava pes­
soas para dessas pessoas receber, em contra~ 
partida, os aplausos daquela categoria profis­
sional correspodente. Em compensação, -cada 
nomeado era uma· espécie de ditador do seu 
Instituto e, de dentro dos institutos, eles co­
mandavam as greves. Dante Pelicani e outros 
nomes que não cabe agora citar, eram os 
verdadeiros donos dos Institutos de Prevfdên~ 
cia S9cial. 

Relativamente a fiscais do trabalho, eram 
300 ou pouc6-mais-de 300 Para tOdo o Brasil. 
Só a Capital de São Paulo tinha, naquela altura, 
mais de 300- mif empresas nas indústria c~das­
tradas e no comércio. Fiscais havia, e quase 
todos sem concurso, que lá não iam, porque 
não se sentiam Obrigados a fazer qualquer 
tipo de fiscalização. Mas _eu tinha lido em La~ 
cordaire que, na Juta entre o fraco e o forte, 
apenas a lei liberta, e a função do Ministério 
do Trabalho era exatamente fazer a fiscaliza­
ção, fazendo com que á lei valesse ou prevale­
cesse sdbre o resto. 
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Conseqüentemente, a minha primeira con­
cl~.:são é a de que o sistema sindical brasileiro 
tinha sido violentamente distorcido. As leis que 
ündolfo Collor tinha imaginado poder fazer 
no Brasil, a partir das res_oluções da OIT, e 
que o Dr. Getúlio Vargas delas s.e serviu para 
fazer o temário do Partido Trabalhista Brasi­
leiro, essas leis eram meramente letra de Diá­
do Oficial, as condições do trabalho perma­
neciam ao talante de cãda um dos emprega­
dores, porque os empregados não tinham a 
proteção devida com aliscalização. 

Nós, então, fizemos a fusão do quadro dos 
fiscais do Trabalho com os fiscais da Previ~ 
dência Social, porque os fiscais da Previdência 
Social faziam 1,5 itens_ de fiscalização e os do 
Trabalho, 14 comuns, m~;;:nos um. E enquanto 
os ftscais da Previdêncla Sodal tinham melhor 
remuneração, os do Tral>i;llbo não o tinham; 
então, promovemos a fusão, fazendo com que 
todos realizassem o mesmo tipo de trabalho, 
e isso me granjeou certa_ popularidade entre 
os fiscaiS do Trabalho no Ministério do Tra­
balho. 

A Carteira ProfissiOnal levava uma semana 
para ser concedida; a desorganização das De­
legacias de Trabalho Marítimo era quase totaL 

Lastimo, Sr. Presidente, e Srs. Seriadores, 
não ter hoje aqui, de memória, tudo aquilo 
que eu sabia com a vivéncia dos três anqs 
que passei à frente do Ministério do Trabalho, 
para poder dizer exatamente agora tudo aquilo 
que antes se falava tanto em favor do povo, 
das reformas de base e que não passava de 
mera retórlc:a política. 

Ora, passo eu depois ao .N\inistério da Edu­
cação e Cultura. E no Ministério da Educação 
e Cultura, o que nós encontramos lá? Dados 
de l965- estabelecidos no Estatistfcal Year 
Book da Unesco. O _6r_as_il, para cada bloco 
de 100 mil habitantes, tinha 132 estudantes 
universitários. A Argentina já passava de 700; 
o Uruguai de 600; o Chile, de 600; e nós s6 
tínhamos um número maior, relativo a cada 
bloco de 1 ao- mil habitante~ só tínhamos um 
número maior, repito, do que Haiti, Guatemala 
e Honduras. O Haiti era uma éspéclé de cerra­
filas de todas as estatísticas da América_Ul_tina 
e do Caribe. 

E O ensino sec_undáriq? Governos que antes 
falavam tanto na vocação de proporcionar ao 
Brasil a instrução necessária para que este 
Pais deixe de ser subdesenvolvido para passar 
a um pais desenvolvido. Claro, por exemplo, 
o Japão, já no começo·deste sêculoJ não tinha­
praticamente uma analfabeto. Hoje, Yrn pafs 
como aq~ele, sem recursos naturais renová­
veis, com uma superfície exígua e acidentada, 
é hoje a segunda potência mundial em termos 
econômicos; por quê? Porque investiu na edu­
cação, investiu na preparação de seus cére­
bros; porque investiu no treínamento de recur­
sos humanos; ora, exatamente no Brasil, em 
1965, tínhamos esse quadro no ensino supe­
rior. E, no ensino secundário, que tínhamos? 
linha mos 7 4% da oferta de ensino secundário 
na escola privada - era a escola particular 
- e apenas 26% na escola pública, o que 
significava o gargalo da garrafa exatamente 
aqui. Quer dizer, começava-se a prejudicar o 

filho do operário, o filho da classe média e 
bab@, porque esses não tinham condições de 
chegar ao ginásio. Na competição que se fazia, 
a injustiça social cabia desde logo pelo afasta­
mento, pela marginalização daqueles que não 
podiam chegar à escola particular, canse· 
qüentemente paga. 

Houve até fatos muito curiosos. Certa vez 
eu debatia, atê, com sindicatos, e o programa 
que o Presidente Castel(o Branco tinha c:riado 
com o nome de Pebe- Programa Espedal 
de Bolsas de Estudo, oferecia dois tipos de 
bolsas de _estudo, uma bolsa que era apenas 
para gastos pessoais. aqueles que estavam 
cursando o _ensino público, e a bolsa de estudo 
para cobrir todos os gastos, para aqueles que 
estivessem em escola particular. Foi uma idéia 
do Presidente Castello Branco. 

E o que fez ele? Só destinava essas bolsas 
a fUhos de trabalhadores sindicalizados, ou ao 
pr6prío trabalhador sindicalizado, para dar for­
ça ao sindicato.- E o que acontecia era que 
a grande maioria das bolsas era concedida 
exatameritéã--ae-gastoS integrais; quer dizer, 
cobria ensino particular. 

E eu, achando que estava dando uma gran­
de lição, disse aos trabalhadores: ''Mas vocês 
se prejudicam, porque, na medida em que 
vocês pudessem ter mais filhos na área do 
ensino público, vocês teriam muito mais boi· 
sas, porque a bolsa integral é muito maior, 
e, na medida em que dou bolsas integrais, 
eu diminuo a- quafltldàde de bolsas que posso 
dar. Então, é porque vocês preferem ter os 
filhos de vocês nas escolaS particulares. Eu, 
por exemplo, sou Ministro e tenho meus filhos, 
em Brasília, na escola pública". Aí se levantou 
um deles porque eu permitia sempre o debate 
mais amplo - e me pôs a nocé!ute, porque 
ele voltou-se para mim e disse: "Pois é, Minis­
tro, porque o senhor tem os seus filhos na 
escola pública é que não há vaga para os 
meus". 

Com isso verifiquer que até aí eles eram 
sacrificados, porque era uma competição so· 
cial que se fazia nesse sentido. A fúria constru­
tiva:, ou construtOra, sei lá como aplicar, no 
caso, o_ adjetivo, traduziu-se pelo número de 
ginásioS que- começaram a ser construídos, 
depois de 64, e~ ÇJrande quantidade. 

Lembro-me, p_of exemplo, que um Estado 
que eu citava, era Maranhão, com o então 
Governador José Sarney, que realmente fez 
um trabalho muito bonito, a escola "João-de­
barro ... e amplíou bastante a oferta. 

Parece-me que nª Paraíba, eu não sei se 
isso é fató_ Verídico, mas me contaram que 
ho:.!.lve um Governador na Paraíba, que fez tan­
to_ ginásio pelo interior, não levando em consi­
deração se havia recursos humanos treinados 
no magistério ou não, que, quando o· outro 
Gov.ernadpr o sucedeu, verificou que estava 
com o seu orçamento totalmente comprome­
tido só com o pagamento da construção dos 
ginásios feitos pelo seu antecessor. Então, 
quando se aproximou o fim do mandato do 
novo Governador, ele chamou seu Secretário 
de Obras e mandou que ele completasse nas 
placas de inauguração, onde estava lá dito 

que foi construído na Administração de fulano 
de tal, ele mandou completar: e pago na Admi· 
nistração de beltrano, porque tudo que ele 
pôde fazer foi pagar os ginásios que tinham 
sido construidos. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. JAREIAS PASSARINHO- Com 
muito prazer. 

O Sr. Afonso Sancho - A propósito da 
junção do sindicato, que coube a V. fr esse 
grande "abacaxi .. , e.u não alcancei, no seu b_elo 
pronunciamento, se V. Ex· concordou com 
aquela providência, porque acho que foi Preci· 
pitada. Transformar os [nstítutos, todos, num 
só, quando sabemos que existe categoria dife:. 
rente, posição social díferêrite, tenllo a impres­
são, com o devido respeito ao meu amigo 
Senador Jarbas Passarinho, Q.e que foi um 
equivoco da revolução. V. Ex:' falou muito bem 
do sindicato dos bancârios. No Cearâ, o Presi­
dente do Sindicato dos Bancários, o Sr. José 
de Mour" Beleza, era um homem muito ativo, 
era um home muito forte e o chamavam até 
de subv~rsivo, e lâ ele impós tanto respeito, 
tanta ordem dentro daquele Sindicato, que era 
como se tivesse um médico particular muito 
ligado à família do sindicalizado. Então, quan­
do foi feita a junção de todos os sindicatos, 
aí os bancârios perderam aquela grande assis· 
tência que tinham e tiveram que se socorrer 
de outras assistências particulares para aten· 
der às suas famílias, o que encareceu os seus 
meios de pagamento. De forma que, Senador 
Jarbas Passarinho, ter-sejuntado todos os Ins­
titutos num só, criou-se um monstrengo, um 
verdadeiro elefante branco que hoje deixa 
muito a desejar a assistência prestada através 
do lnamps e através do Instituto de Assistência 
rios. Lembro· me de que no Governo do Presi­
dente Geisel a situação e-stava tão sérfa em 
Fortaleza que o operário solicitante chegava, 
entrava na fila â tarde, para receber um cartão 
no outro dla a tarde. Era aquela multidão terrí­
vel! Tiramos uma fotografia bem grande, pu­
blicamos no jornal e a mandamos para o Presi· 
dente, para que a visse, através do seu Secre­
tário de Imprensa, que era nosso amigo. O 
Presidente assim se expressou:- Só no VietM 
nã acqntece isto. Transformou-se o sindicato 
em um monstro, quando, se cada categofia 
tivesse o seu sindicato, poderia administrá-lo 
melhor, fiscali~ci-lo melhor, porque, realmente 
foi feita muita bagunça com nomeações, foi 
feita uma çoisa bárbara. Sei que um candidato, 
Senador pelo Ceará, chegou a nomear, de 
uma vez, cerca -de 500 pessoas, exatamente 

· 500 cabos eleitorais. Determinado Instituto, 
onde o presidente do sindicato era compe­
tente, forte,_sério, a coisa funcionava dentr6: 
dos trilhos. Não alcancei o seu pensamento, 
nobre Senador Jarbas Passarinho, e por isto 
estou dando este meu testemunho. Não alc;an· 
cei o pensamento de V. Ex•, no sentido de 
ter sido boa a iniciativa da revolução, de-unifi­
ca_s:ão de todos os Institutos em um só. Para 
rriím, foi um erro. Dever(a ter çontinuéidO~cada 
Instituto em sua categoria, e haveria melhores 
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condições de se alcançar aquela assistência 
tão desejada por todos os seus contribuintes. 
Era esta a declaração que eu gostaria de fazer, 
quando deste retrocesso que V. Ex, está faz.en­
do sobre a sua administração, a qual todos 
aplaudimos, porqüe, o que- Chegou às mãos 
de V. Ex" fd fr"ãtado com muito carinho, com 
muita digriidade, com moita honestidade, 
com muita sinceridade e com muita objeti­
vidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agra· 
deço ao meu eminente Colega Senador Afon­
so Sancho esse aparte, que e muito oportuno. 

Primeiro, devo dízer que, pela minha forma­
ção de natureza militar, fui um homem treina­
do para fazer planejamento em-Estado-Maior 
e treinado, ao mesmo tempo, para fazer aquilo 
que se chamava de disciplina intelectual. Dis­
ciplina intelectual ê aquela que o Partido Co­
munista chama de centralismo democrático. 
A partir do momento em que o general torna 
a decisão, ainda que pudéssemos ter tido opi­
niões divergentes, todos nós nos reunimos e 
trabalhamos para fazer exitosa a decisão to­
mada. 

Esse, talvez, tenha sido um primeirÕ proble­
ma de obstáculo, para que eu me conduzisse, 
como Ministro, com a liberdade que deveria 
talvez ter, hoje, com a vida política que já tenho. 
Era lei. Sendo a lei, cabia a mim cumpri-la 
e fazê-la ter bom suces-so, porque isso caracte­
rizava exatamente a minha capacidade ou não 
de administrador. 

Mas eu me convenci, nobre Senador Afonso 
Sancho, de que a medida foi correta. t a pri­
meira vez nesse nosso contato no Senado da 
República, onde ganhei a amizade de V. Ex', 
que para mim é um prêmio, é a primeira vez, 
repito, que vou discordar de V. Ex' Penso que, 
em primeiro lugar, a unificação de Institutos 
caracterizou uma economia de meios. Era in­
crível que um servidor, um trabalhador da 
construção civil caísse diante de um posto 
de assistência que só cabia aos bancários ser 
recebidos, e[e, caído â porta, não pudesse ser 
atendido, porque ele não era do IAPB. era do 
IAPI e só no IAPI ele poderia ser r'ecebi.do e 
na medida exatamente em que a contribuição, 
pela média de contribuições, se elevava numa 
categoria, em determinado Instituto, no outro 
cairia quase ao"- nível do rés-do-chão. 

De modo que, por um princípio de solidarie­
dade, inclusive, urna sociedade solidarista em 
si, a unificação, no meu entender, foi um ato 
correto do Presidente Ca:stello Branco. A mim 
coube urna tarefa dificílima, que foi unificar, 
foi exatamente juntar esses Institutos todos 
e produzir aquilo que o Senador AfOiisO -s-ã"n­
cho chamou, e_eu, data venia, discordaria, de 
um monstrengO: Ficou realmente __ uma peça 
muito pesada na administração, que era o 
lNPS ou o "inpis", como outros chamavam, 
eu só não concordava com a pronúncia baiana 
que era "inepes", porqUe "ínepes" parecia 
inepto. Então, até o lNPS eu ia muito bem. 

Acontece exatamente que nessa ocasião, 
por exemplo, de fazer a unificação dos institu­
tos, descobrimos essas mazelas terríveis. Co­
mo é que o Instituto não tinha balanço, Se 

Presidente, há 5, 6, 7 anos? Aliás, eu vi com 
Imensa tristeza algo muito p-arecido quando 
eu fui - bem antes de 1964 - convidado 
para ser adjunto dQ_SJJperintendente da Petro­
brás na Amazônia e o Coronel Janary Nunes, 
que era o Presidente da Petrobrás, designou­
me para ir à Bahia para aprender o que eu 
deveria fazer na Amazônia. E qu_ando cheguei 
à Bahia perguntei para o meu correspondente, 
que era superintendente-adjunto, sobre os ba­
lanços; -_ele disse que nos últimos três anos 
nãQ-tinharn feito, e eu me admirei muito: como 
e Que uma empresa c6in6 aquela fica três 
anos sem fazer balanço? Depois, perguntei 
qual era o preço de custo de um barril de 
petróleo produzido no recôncavo baiano. A 
resposta também foi esta - "Não interessa 
saber, qualquer qUe seja o preço, ele ê barato, 
porque isso aqui é uma escola". E eu levei 
um choque vindo de uma Escola de Estado­
Maior, de -uiTI Comalido de EStado-Maior que 
eu cursava. especialmente na Cadeira de Lo­
gística, ao receber informações .dessa natu­
reza. Aí, é o outro lado, negativo, de determi­
nadas estatais. Eu, que sempre defendi as es­
tatais, que fui tido como esquerdista no mo­
mento em que defendi o projeto de lei que 
se_transformou na Lei n" 2.004, mas também 
tinha qt..e ver que dentro da própria empresa 
.deveríamos fazer algo no sentido de corrigi-la, 
e com o Coronel Nélio Lobato, que era o supe­
rintendente, e eu o seu adjunto, fizemos na 
Amazô11ia, eu creio, uma administração que 
pOde ficar acima de qUa-lquer tiPo_ de ·critica 
dessa natureza. 

Mas voltando ao Ministério. por exemplq, 
nós tínhamos, na unificação, como falei, eco­
nomla _de_ meios e evitamos as despesas por 
recobrimento, despesas que eram feitas, cada 
Instituto. por set.r turno, numa determinada 
ilrea,._que poderia ser coberta pOr uma única 
ação administrativa. t evidente que lá nós 
achamo.:;, como falei ainda há'pouco, a opor­
ttmidade de saudar, na dlicisão Qo Presidente 
Caste!lo Branco, o Pebe. Achei aquilo uma 
extraordinária medida, bolsa de estudos espe­
cial para o trabalhador sindicalizado.A preocu­
pação foi ter o Ministério dinamizado, rapida­
niente. Pass_amos a dar uma carteira profis­
sional em menos de 24 horas. Eliminaram-se 
aS-fiiãS~-E o que foi surpreendente. Por quê? 
JYOr UITia Vel11a questão de oferta e demanda. 
Foi só aumentar o ilUmero -de luncionários 
que deveriam atender os que· iam tirar a car­
teira, porque eles é que eram os demandantes 
e C:drri iSsO nós conseguimos reduzir as filas, 
inclusive na cidade de São Paulo, que era um 
do_s--9randes desafios havidos. 

Pias houve um fato, também, para o qual 
devo chamar a atenção de V. Ex"": quando 
se fala tanto nesse obscurantismo do período, 
parece que estamos na Idade Medieval com· 
parada com o Renascimento. Então, o Renas­
cimento seria essa fracassada, melancólica 
República Nova. Déve ter vergonha até de cha­
mar-se assim, porque República Nova poderia 
ser aquela que sucedeu a República Velha do 
passado. aquela que sucedeu, por exemplo, 
ao Presidente que foi banido do Brasil, que 
foi o Presidente Washinqton Luí~. 

Era· a põpúlãção rurãi inteiramente desas­
sistida. Para vir um pobre homem do campo, 
um rurícola a uma cidade para ser atendido, 
tinha que ser corno indigente nas Santas Ca· 
sas de Misericórdia. E foi através, tambéffi, 
de lei do Preside_nte Castel!o Branco_ que se· 
fez o Fundo RuraL Criou-se o Fundo Rural, 
e com uma idéia altamente solidária, porque 
a contribuição era feita de um modo e a retri­
buição dessa contribuição na razão inversa 
da renda do Estado. De maneira que o EstaOo 
de São Paulo, por exemplo, contribuía muito 
e recebia pouco; o Esta.do do Piauí contribuía 
pouco e recebia muito, para poder fazer a soli­
dariedade nacionaL 

Criou-se a possibflidade de aposentadoria 
para os homens de 65 anos de idade- quan­
do eu tinha 40 anos chamava de velhinhos 
os de 65, hoje, em homenagem a mim e ao 
Senador Ponipeu de Sousa, não digo mais 
isso. De qualquer maneira, essas pessoas 
eram jogadas nO campo, ficavam caídas lá, 
e isso me lembrava aquela frase de Bernanos 
em "Diário de um Pároco de Aldeia", _quando 
ele diz que "antes, no período do escrava­
gismo, o patrão investia um capital no escra­
vo··. Então era um capital que ele tinha inves· 
tido e tinha preocupação com ele, com a sua 
saúde. Mesmo quando o punia, através de cer­
ta violêncía física, tratava rapidamente de recu­
perá-lo, porque era uni investimento. Ao passo 
que, quando começou a industrialização, essa 
gente velei, com ó êxodo rural, para as portas 
das fábricas. Ele citava até o caso de uma 
fábrica de produção de garrafas, o trabalhador 
soprando o tempo todO aquilo para sair do 
modelo do estado pastoso para o estado sóli­
do, expelia o pulmão e caía ali e ni~guém 
mais se preocupava. Jogavam-no para fora 
da porta da fábrica e ele que fosse lnorrer 
onde pudesse. 
- Então, dizia Bernanos, comparado com o 

sistema eScravagista, era até pior. Logo, e_ssa_ 
preocupação nós teríamos, também, com o 
nosso horriem do cãmpo, e foi criado o Fundo 
Rural, e veio a aposentadoria para as pessoas 
que nós chamamos velhinhos, de 65 anos 
de idade e_ mais. Com o que, evidentemente, 
não contávamos, era com o velho vezo da 
corrupção, o prindpio, sempre, da lei de Ger­
son, de levar vantagem em tudo. Então, as 
pessoaS começaram a fazer declarações falsas 
de idade, retardadas, com _duas testemunhas. 
As duas testemunhas chegavam Já, diziam que 
aquela pessoa tinha 65 anos de idade. A pes­
soa que vinha do campo, -de um modo geral, 
já estava com as rugas no rosto muito grande .. 
o desgaste físico era impressionante, e essas 
pessoas eram tidas como tendo 65 anos çle 
idade. A tal ponto, Sr. Presidente, que, quando 
eu voltei ao Ministério da Previdência, 17 anos 
depois. estávamos pagando 1 milhão e 700 
mil aposentadorias no campo, portanto, qu~ 
deveriam ser destinadas, supostamente, a pes­
soas com 65 anos de idade _e mais. Eti Pedi 
a_() IBGE que me fizesse uma avaliação, até 
perfunctória, mas que fizeSse uma avaliação 
de quantos homens- e-mulheres haveria no 
campo com 65 -anos de idade, e a resposta 
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fo~ no máximo, 1 milhão e 400 mil; nó;> pagá­
vamos 3_0_0 mil aposentadorias a mais. Elimi­
ne-se daí qualquer erro metodológico nesse 
trabalho, como, por exemplo, pegar os bóias· 
frias e considerar Como citadinos, porque eles 
dormem nas cidades, mas havia cerca de 300 
mil aposentadorias falsificadas e a Previdência, 
esse monstrengo a que se referiu o Senador 
Afonso Sancho, sen4o violentada "ª sua te­
souraria, no seu catxa do lAPAS, para fazer 
esse tipo de pagamento. 

Ora, insisto muito, eu tenho sido até qnsa­
tivo, repetitivo, de ümª frase que eu ouvi de 
um "grande escritor" brasileiro, na campanha 
de Juarez Tâvora. que, talvez, nessa ocasião, 
o Senador Pompeu de Sousa também nela 
estivesse_ engajado. Aquele "grande escritor", 
Presidente Pompeu, que escrevia com uma 
metralhadora, que era T enório Cavalcanti, di­
zia: "Não se pode culpar a vassoura pela exis­
tência do lixo". Eu não posso culpar um traba­
lho que foi feito no FundO Rural, porque apare-. 
ceu o lixo depois. Já agora, faço mea culpa, 
com a própria utílização pelo meu Partido e, 
agora, pelo Partido majoritário, do Fuodo R,u­
ral para fins politicos. 

O Sr. Afonso Sancho - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho; V. Ex", fião ·acha que, se 
os institutos fossem para cada c_ategoria_. have­
ria menos escândalos, como hâ hoje, no casQ 
das contas dos h_ospitais? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Tal­
vez, porque a fiscalizaçãO seria diluída_ e, con­
seqüentemente, multiplicada pelo número de 
institutos. Quanto a isso, é possível que a sua 
colocação seja irrespondivel. Mas eu também 
pergunto: e quanto institutos mal administra­
dos, esses escândalos seriam maiores do que 
são hoje na média? · 

O Sr. Afonso Sancho~ Seriam mais fá­
ceis de serem detectados. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Podia· 
se fazer esse trabalho perfeitamente. O que 
se passa, Senador AfonsO ·sancho;-é -ãigo que 
nós devemos ter a coragem de reconhecer 
ainda, com certo dnismo grego. 

Sr. Presidente, Srs, Senado"res, cluafldo -eu 
assumi o Ministério, puni imediatamente, no 
Rio de Janeiro, um diretor de hospitãl, porque 
chegava a ter na fatura um absurdo de um 
gasto de esparadrapo com um sô doente, que 
quando nós fomos verificar qual o compri­
mento do esparadrapo utilizado, dava para ir 
do Ministério do Trabalhõ;-na sede que nós 
tínhamos, no Morro do Castelo, até à Praça 
Saens Pena. Etilão, __ y_ejam a qUantidade de 
esparadrapo! Muito bem, eu vou revelar C.Qm 
a maior franqueza o que se passou. Ele, o 
diretor do hospital, me pedlu uma audiênCia, 
e tu lhe conc_e_d_i. Qwando ele veio falar eu__. 
p·ouco experimentado em vida pública, ainda 
com extrema dificuldade de aceitar, de dialo­
gar com quem eu soubesse que era um sone­
gador, com quem eu soubesse que era um 
fraudador, eu o recebi de maneira que não 
foi nada cordial, mas com a polidez mínima 
que um fv\inistro deEsta:âo deve ter c-om uma 
parte. E ele me disse:- "Muito bem, o Senhor 

~tá inteiramente coberto de r~ões sobre o 
escândalo" -o jornal tinha publicado, "Espa­
radrapo que vai do Castelo à Praça Saens Pe­
fl.a"'. E ele disse:-:...... ''Muito bem, é verdade. 
Foi um ineXperiente médicO meu que colocou 
isso, e outro _inexperiente aceitou e o Senhor 
plotou isso em ocasião opOrtuna. Agora, o 
seu_ Ministério_éJã.o _d_esº-nesto quanto eu fui". 

-Ou_y:i aqu!lo na bochecha, direto. Eu lhe disse: 
- "Cómo- assiin"? Ele me aisse: - "Porque 
o que o s-enhor paga como diária não paga 
o c_yst_o a e. hotel _dÇ). mel.l hospita~. não paga 
a roupa de cama, alimentação que eu dou 
e os tratos corre_spondentes ao serviço de ho­
tel. E:oião. l)ÔS som.o.s obrigados - o Senhor 
pensa que sou eu só? Não -nós somos obri­
gados todos a fazer .;~í suposições de trata­
mento, pará que o hospital possa sobreviver'". 

E eu fuj, d~pois, reutiir- ·meus assessores, 
do Secretário-Geral em diante, para discutir 
essa matéria. E -ela continua assim. Ela conti­
nua, infelizmente, assim. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite 
V. Ex· u111 ª_2arte, nobre Senador Jarbas Passa-
rinho? - -

O SR. JARBAS PASSARINHO-Ouço, 
com muito prazer, o Sr. Senador Fra;ncisco 
Rollemberg. 

- O Sr. Francisco Rollemberg - Era meu 
propósitO,-tãO-Sor'nente, acrescentar um fato, 
quando V. EX' se -referia ao número de aposen­
tados no meio rtlr'al. Realmente, houve muita 
fal5ífiçaÇã6 -em certidões de nascimento. No 

· entanto, a indústria maioi", Senador, foi da con· 
cessão de atestados para pessoas que jamais 
foram ao campo- não que viveram ou traba­
lharam corilo (undonádos de determinados 
engenhos, fazendas e empresas do campo. 
E foram esses atestados que permitiram que 
pessoas·aa dãade fossem incluídas como tra­
balhadores rurais. Houve também outro fato: 
o F unrural concedia aposentadoria para o rurí­
cola, ·ou ao hom-em ou à mUlher, se casados, 
soffiente ao marido; se não casados, ao ma~ 
rido e à mulher. Então, isso, de certa forma, 
até. estimulOu o não casamento no meio rural,__ 
porque aqueles que coabitavam -recebiam 
duas aposentadorias. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Nisso 
V. Ex" há de me permitir um contra aparte. 
O meio rural antedpou:se· ao ·meio urbano, 
porque hoje a InstituiçãO dô casamento parece 
que está altamente posta em dúvida. As pes­
soas preferem ter períodos de adaptação pré­
casamento, e se não der certo, realmente, vão 
mudando de parceiro. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Em ter­
mos de previdência isso também é válido. Vou 
dar uro exemplo concreto. Um casal de médi­
cos, ambos contribuem para a Previdência So­
cial. Corõ o falecimento do cabeça rlo casal, 
o homem -embora com a nova Constltuição 
não" exista mais isso -, a senhora. a esposa 
recebe a sua pensão. QuandO do falecimento 
da mulher, o marido não recebe. Então, são 
cõisas que têm que ser corrigidas, para, inclu­
sive, não estimular o não ca_samento. Nobre 

Senador Jarbas Passarinho •. quando da fusão 
-dOs Institutos de Previdência, também fui con-
-tra, no início; porque também achaVa que se 
devia tratar_ desigualmente aos desiguais. COm 
o passar do tempo, verifiquei que foi um dos 
atos mais acergados do Governo brasileiro_. 
Tínhamos o lAPI, o IAPETC, -o !APB, o IAPM. 
No meu Estado, havia uma coisa muito inte­
ressante. O IAPJ, era o Instituto- de Assistência 
e Pensões aos lndustriáríos, um InstitUto que 
dava assistência razoável, mas era comandado 
politicamente, ~aquela época, pelo PTB. Eu 
era médico do IAPI e pedi demissão, simples­
mente porque o presidente de um sindicato 
compareceu ao_meu gabinete exigír'ldO_"tir'n 
atestado falso para ltcenciar um seu compa­
nheiro de sindicato. Eu não aceitei. O Sr. Dele­
gado do IAPI me convocou ao seu Gabiti.ete, 
reclamou em altas vozes que eu não estava 
sendo coerente, que eu tinha que atender, e 
eu respondi com um pedido de demissão. 
Existia o IAPETEC, que era um Instituto falido, 
e dava assistência aos empregados das em­
presas transportadoras de carga. O IAPETC_ 
_era um Instituto falido. Os hospitais de S_ergipe 
não recebiam os doentes do IAPETC, porque 
o IAPETC não pagava. Havia o IAPB, que era 
lnstitlrto de luxo, os quartos, os apartamentos 
de luxo eram reservados para aqueles que ti· 
nham ofAPB. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Hoje, 
dir-se-iam marajás. 

O Sr. Francisco Roliemberg - Exato. 
O IAPM, esse não, porque na éPoca dO GoVer­
rio Joào Gouiart tinha mais tesolireíios .do que 
ôUtra cOisa. Enffio, tUdo mundo era _riorrieado 
tesoureiro_ çlQ lA_P_M. Aracaju foi a meca dos_ 
tesoureiros. Todo mundo era tesoure_irO -do 
!APM, porque era um excelente emprego. Pa­
gava muito bem, todo o mundo queria essa 
nomeação. _E havi_a, também, algumas -~bisas 
interessantes. Havia entidadeS, digamos,_'pa· 
rãestatais que çuida.va.r:n, também, a Seu_ .mP:-_ 
do, de prestar assistêQcía a determinadas d~s· 
ses que não estavam indúldas entre e5SeS1nS­

-titutos -lAPI~ lapetc_ etc_. E assisti a uma. cena 
muito interessante. Uma dessas organizàções 
deniorou para receber a sua vefba para cOm­
plementar o seu orçamento. E n-o final do ano 
sobraram 34 mil cruzeiros, naquele temp9. 
E o Sr. Diretor ficou" numa Situação difícil. Co­
mo é que faço? Não apliquei, não posso devol­
ver. Convocou os funcionários, solicitou a to­
dos que, de acordo com Su<i.S 9radl.iações, 
lhe dessem recibos, e se fe~ um .rateip dos 
34 mil cruzeiros, na época, que haviarh sobra­
do, porque ele não tinha como explicar a devo­
lução. Isso era uma coisa realmente muito 
interes_sante, porqu~ era a desorganização to· 
tal. Q tAPM não tinha balancete, o lapetc não 
tinha_ dinheiro, o IAPI funcionava ra~oavelmen­
te, maS era um -SindiCãtO dentro de Outro sindi­
cato, e comandava até os atestados _mé:djcos. 
Eu acho q~e não nivelamos por baixo, fizemos 
uma politica igualitária, demos a todos o mes­
mo tratamento. Isso foi muito importante. Se 
existem filas, se os tratamentos não são bons, 
eu acredito que ainda é a transição; é o pro­
cesso de_ absorção que é demorado, mas va-
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mos chegar lá, vamos socializar, digamos as­
sim, a Previdência Social e a assistência mé­
dica no Brasil de maneira adequada às nossas 
necessidades. Felídto V. Ex" por esse depoi­
mento. Eu, que sou um dos seus leitores e 
ledores inveterados, até sugeriria que V. EX 
escrevesse mais e colocasse essas coisas no 
papel. São depoimentos importantes para que 
conheçamos melhor a História não escrita do 
nosso País. a História que o brasileiro nãci co­
nhece. São depoimentos como esses que es­
clarecem e tomam transparente a História do 
Brasil 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Mu;to 
obrigado, nobre SenadOr Francisco Rollem­
berg. V. Ex" deu um testemunho a mais e 
reforçou, com o brilho da sua palavra, os argu­
mentos que eu tentatava colocar em contrapo­
sição à condenação que o Senador Afonso 
Sancho faz a essa unificação. 

Infelizmente, a fraude cres_ceu de um modo 
ta1 que é muito pior- do que essa do campo. 
É ·a fraude na cidade com relação a acidentes 
do traba1ho. 

Sr. Presidente e Srs~ Senadores, a última 
vez que passei pela Previdência - foi um terrí­
vel ano de recessão econômica, já no fim de 
1983 e todo 1984 -no Rio de Janeiro, havia 
urna quadrilha - infelizmente não posso dar 
nomes, porque ainda correria o risco de ter 
que ser processado - havia uma quadrilha 
chefiada por um Juiz de Direito. Era uma qua­
drilha organizada de maneira que, por exem­
plo, se uma pessoa sofria um acidente, imedia­
tamente o Instituto tratava e, após 1 O, 15, 30 
dias, os dias que fossem, ia para casa. Depois, 
quando o sujeito era considerado apto, voltava 
a trabalhar, aparecia um advogado, ia com 
ele e dizia -Olha, voCê fOíleSado, você ainda 
deveria estar mais 40 ou 60 dias erTl trata­
mento. E entrava com o recurso. Esse recurso 
vinha ao Instituto, começava a lide, entravam 
os advogados do Instituto· e da parte, e, com 
o tempo passando, no processo inflacionário, 
a despesa da causa ia ficando cada vez maior. 
No fm, era um perito que tinha que decidir 
entre o que dizia a Previdência e o que dizia 
a parte, pelo seu advogado. O perito era no­
meado pelo juiz, já era parte da quadrilha. De 
um modo geral, o perito dava ganho de causa 
à reclamação, e a Previdência tinha que pagar 
os dias, acrescido da correção monetária, mul­
tas. honorários do advogad9, e assim por dian­
te. Otegou a tal ponto a coisa, Sr. Presidente, 
que me dirigi ao Sr. Leonel Brito/a, então Go­
vernador do Rio de Janeiro, e lhe pedi auXIlio. 
Ele indagou; -Como? Respondi-lhe: -Ti­
rando esse juiz daí, promovendoMo a desem­
bargador. É a única safda. Era a ''Lei de Parkin­
son" funcionando. Como era incompetente 
ou desonesto, então, aumentava-se a sua gra­
j!uação hierárquica, para que ele saísse d~que­
la área. Crejo que o Governador ficou tentado 
a fazê-lo. Convidado o juiz, ele disse que não, 
que não aceitava a promoção, não a queria, 
preferia permanecer no lugar em que estava. 

A Previdência SociaJ chegou a tal ponto que, 
quando a primeira questão era levantada, 
mandavaMse pagar imediatamente, porque era 

m~nos oneroso do que pagar toda aquela con­
ta posteriormente. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permi­
te-me V. Ex• outro aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
com prazer. 

O Sr." Francisco Rollemberg - Essas 
quadrilhas continuam atuando. Há menos de 
um_mês, no meu Estado: o Delegado do INPS 
começou a desconfiar que estavam surgindo 
pessoas· que iam receber auxílios por ociden­
tes de trabalho. Esses aUXJlioS não correspon­
diam no seu valor à categoria profissional. 
Eram .:1judantes-de-pedreiro, auxiliares-de­
construção que iam receber uma grande inde­
nização. O Delegado decidiu investigar. Procu­
rou levantar o número da carteira de trabalho, 
o nome do ddadão, firma ern que, segundo 
ele, dizia trabalhar, entrou em contato com 
a Polícia Federal e, de imefiiato~ foram detidos 
dlico cidad8:os que saíam da Bahia somente 
para isso. Esses cidadãos trabalhavam em fir­
mas fictícias. A denúncia foi feita, a situação 
-eStâ seftâo investigada pela Polícia Federal. 
Pessoalmente, conversei com o Sr. Ministro 
-SubstitUto Delile Guerra de Macedo, levan­
do, inclusive, os jornais, os nomes das pes­
soas, a descrição minuciosa do fato. Isto está 
sendo apurado. Confesso que é até temerário 
para os funcionários da Previdência Social de­
nunciar coisas desse tipo e procurar investi· 
gá-las. Ontem, lemos sobre o assassinato de 
uma procuradora da Prévidência Social. De 
quando em vez_, assassina-se alguém. T rata-s_e 
de uma quadrilha muito bem organizada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Na 
minha gestão, tivemos um dos nossos auxilla­
res da área de (l'I_PS, não do InampS; nem 

' do lapas, que estava averiguando fraude em 
concessão _de aposentadoria, inclusive por 
tempo de serviço - que' são as aposenta~ 
dorias- ainda um pouco melhores - que, 
quando chegou no ponto crucial, foi_ assas· 
sinado_. 

Tive que fazer, como fiz com êxito, a investi· 
gação no lnamps, nos hospitais de São Paulo, 
inclusive, depois nos d9 Rio de Janeiro, porque 
me servi da Polícia Federal. E essa é que foi 
a minha tristeza, porque passei apenas 1 ano 
e 4 meses na Previdência, nesse perfodo. Em 
relação, por exemplo, à aposentadoria por in­
validez, requeremos a volta dos inválidos para 
exame. Basta dizer a V. Ex', nobre Senador 
Francisco Rollemberg, que 35% sequer ComM 
pareçeram; abriram mão imediatamente da 
apõsentadoria. Mas não poderíamos continuar 
fazendo as investigações, porque a lei proibia 
que houvesse exame de saúde para aqueles 
que Já tinham acima de 50 anos de idade. 
A tal ponto que um crescimento normal, vege­
tativo de uma aposentadoria dessa natureza, 
que deve ser de 4% a 5%, no máximo, chegou 
a 14% e a 20%_ num ano. Então, a luta é 
permanente contra a fraude. É terrível a fraude 
dentro dessa área. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Nobre 
Senador Jarbas Passarinho. a fraude na Previ-

dência tem sido assunto que me .Qreocupa 
muito. Tenho encontrado a todo instante. É 
o tempo de serviço. Chofer, por exemplo, es­
ses conseguem com uma facilidade incrível. 
Então, todo mundo tem um táxi, se aposenta 
m-uíto Cedo; tem um caminhão, se aposenta 
muito cedo. Na área médica ocorrem coisas 
interessantes. Só a U1ulo até de descontrair 
o ambiente, vou contar este fato: eu, recém­
formado, fui analisar uma conta, e o paciente 
se tinha submetido à colestectomia pela se­
gunda sez.. Com·O-nlrlguém tém duas vesículas 
-eu ainda puro-, decidi fazer uma pesquisa 
na literatura médica, porque o cirurgião era 
um cidadão muito conceituado. Encontrei, 
numa revista francesa, referência a uma neo­
Vesícula. O paciente -teria Sido operado, não 
tinha sido bem operado, deixou um coto de 
cisto maior e aqu_ilo s_e desenvolveu e fez uma 
nova vesícula. Eu fiquei entusiasmado defron­
te a um novo caso neoveskula. E esse meu 
desencanto veio logo em seguida, porque me 
apareceu uma paciente para anãlise de conta 
que teria sido submetida à histerectomia pela 
segunda vez! Ora, o ressurgimento de um se­
gundo útero, essa não me convenceu mais, 
e eu vi que estava defronte a uma malandra­
gem, a uma confusão terrível. Então, a Previ­
dência é vítima por todos os lados._ Temas 
que tentar tamponar esses furos todos. 

OSR. JARBAS PASSARINHO- Nobre 
Sênador, V. Ex~, que é um médico_ notável, 
naturalmente hâ de ver a surpresa para o leigo 
como eu quando li determinado caso de um 
sOldado inglês que foi para a guerra, Segunda 
Guerra Mundial, e 14 meses depois que ele 
estava na guerra a esposa dele teve um filho 
e jurava que era dele. 

Então, houve um dependência, uma discus­
são científica enorme, se poderia ou não ser 
uma concepção tão retardada que levasse 14 
meses no útero. 

Parece_ até que ela ganhou -a causa. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Nobre 
Senador, ouvi uma referência muito interes­
sante dE:: pãcientes em campo de concentra­
ção, de pessoas que teriam engravidado. E 
chegou-se até a admitir Que o instinto natural 
de preservação da espécie pudesse permitir 
a partenogênese, quer dizer, autofecundação 
em mulheres, como erti determinados ani­
mais também ocorre, pudessem, ~em serem 
fecundadas, para a conservação da espécie; 
um último esforço da natureza, que esse óvulo 
se dividisse, multiplicasse, crescesse e desse 
um zangão, como há na abelha, não precisa 
da fecundação masculina. Isso foi uma tese 
do pós-guerra e também não foi confmnada. 
Mas na Previdência _era capaz de ser confir­
mada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pena 
que não tenha sido confirmado, porque defen­
deria_ a fidelidade, pelo menos ainda que ela 
estivesse com um número de meses tão maior 
do que o normal. 

Sr. Presidente, já abusei da paciêncía de 
V. Ex~ e de meus ilustres Colegas -que me 
deram a honra de me ouvir, e vou _encerrar 
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diZendo que prosseguirei nes:sa análíse. Vou 
levar, na devida consideração, por todãs as 
razões possíveis, inclusive pelo grande apreço 
que lhe tenho, a sugestão apresentada pelo 
nobre Senador Francisco Rollemberg, quando 
me pediu que desse depoimentos dessa natu­
reza e até os escrevesse. 

Realmente penso fazê-lo. No momento eu 
comecei a fazer as minhas memórias, e pre­
tendo que elas tenh~m çlç_[s tori1os: um toino 
seria "Na planíce", que é minha atividade 
quando vou para o Estado do Pará e até o 
momento que de lá venho para câ, para o 
Senado. Outro, seria "No Planalto". Quando 
cheguei a Ministro de Estado três vezes, tive 
a honra de presidir esta Casa, e aqui em deba­
tes que são até hoje lembrados, sustentar um 
Governo contra uma oposição brilhante, que 
na safra de 74, como çostumo chamar,trouxe 
figuras como Paulo 6ros~rd, Franco Mon· 
toro, Marcos Freire, Roberto Saturnino, e tan­
tos outros que quando nós ta~emos citações 
nomfnais, de um modo geral, fazemos injus­
tiças de omitir nomes importantes. 

Eu falarei sobre o que foi a minha decepção 
profunda. Quando Ministi:o da Educ_a~ão rece­
bi os Colégios Agrícolas, que passavam para 
o MEC. Vinham do Ministério da Agricultura. 
Eram os últimos que vinham para a área da 
educação, porque os Colégios Agrícolas eram 
ligados ao Ministério da Agricultura, os colé­
gios comerciais er:~m ligados a outro Minis­
tério, e assim se fazia uma diversificaç-ão de 
ações. Todo mundo fazia educação no Brasil, 
porque há Colégios Militares; e Es_cola Prepa­
ratória que fazem, na áre@: do Exército; há pós­
graduação no Exército; há_o Instituto Rio Bran­
co, fazendo a diplomacia; havia Escola de En­
fermagem especial do M.inist_éõo_9a __ S_aúde, 
e todo mundo a fcger educação, e nós a perder 
continuamente a bata}Qa_Q_a educação. 

A minha profunda tristeza quando vi o Mo­
bral ser reduzido à insignificâncla dé eficácia 
por idéias mirabolantes, que depois pessoas 
encarregadas do Mobral tiveram e se deixaram 
apaixonar por elas, ao invés de pensar na 
regressão. E esse era o grande problema que 
nós tínhamos, porque alfabetizamos milhões 
de pessoas mas que poderiam ter regredido 
exatamente num período de 1 O anos, entre 
o recenseamento de 1970 e o de 1980. 

Fã.larei sobre o que era o arrocho salarial, 
por exemplo, comparado com o que depois 
eu vi no Decreto-Lei no 2.045, que as duas 
Casas do COngresso votaram. Arrocho? Nós 
que pagávamos exatamente o valor da infla­
ção total e ainda dávamos produtividade? En­
tão, isso foi uma frase tão terrível que, quando 
inventada pelo grupo que nos cambatia, quan­
do falavam em arrocho, nós todos já nos sen­
tíamos espremidos e opressores ao mesmo 
tempo. A palavra tinha uma densidade psico­
lógica impressionante: o arrocho salarial! En­
tão, eu tive que inventa_r um tal de afrouxo, 
para poder resolver o problema. E um profes­
sor de Português de Minas Gerais me escre· 
veu, dizendo: "O Senhor, que tein romance 
pub~cado e livro, como é que inventa uma 

coisa dessa? A palavra não existe, isso não 
é vernáculo, o aue existe é afrouxamento". 
Ê eU respõricÚ: "Mas não rima com arrocho, 
afrouxo é C;Jue ríma com arrocho, e vai ser 
a solução". 

t. evidente, Sr. Preside)'lte, que, no ângulo 
político, nós tivemos dificuldades muito gran­
des. Nesta Casa eu tive a coragem, como Lí­
der, de falar que defendia um regime autori­
tário. Nunca admiti que fosse um regime totali­
tário, mas um regime autoritário era. Os Presi­
-dente com Al-5 na mão tinham poderes de 
César Romano ou maiS. 

Mas_ até sobr_e__is-to eu gostaria de ter a opor­
tunidade de travar debates_ ÇQffiE!.I~I.J?. Colegas 
aqui, que vieram dessa fase_ da resistência a 
isso _que eu representava, porque acho que 
foi uma conseqüência inelutável_ do próprio 
processo do d.e~d.o_br:amento histórico brasi­
leiro. E não o defenderia, evidentemente, com 
a melhor solução, de modo algum mas falaria 
sobre o império das circunstância-s .. 

Reconheço deSde logo qi.te, enquanto no 
campo econômico tiyemos uma década ex­
traordiná_ria, que foi a_que veio até 74, tivemos 
a década seguinte muito ruim, com canse· 
qüências profundamente afetador-as da eco­
nomia brasileira, e que em grande parte tam­
bém, fazemos omissão àquilo que Eugene 
Goudin dizia, que nós pagamos sistematica­
mente_um resQate aos árabes e à OPEP 

Só pata se -ter uma idéia, em 1973, por 
exemplo, quando alcançamos o melhor resul­
tado da economia brasileira, desde que há 
estatística no Ministério da Fazenda, tínhamos 
12 bilhões de dólares de dívida eXterna e 6 
bilhões de dólares de reserva. Logo, a divida 
externa líquida era apenas de 6 bilhões, e ex­
portávamos mais de 6 bilhões de dólares em 
um ano; o que mostrava que, com nove déci­
mos de urn ano de exportação, o Brasil pagava 
sua dívida ext~rna 

Chegamos ao resultado atual terrível, do 
qual todos procuramos nos salvar. 
- Diz o nobre Senador Afonso Sancho que 
não se falava, nessa época, em transferência. 
Realmente, não se falava. Então, nessa oportu­
nidade eu acho que foi o grande momento 
histórico que perdemos. 

Naquele ano deveria ter sido feita a reaber: 
tur-~-ciemocrática, quer dizer, ao final do Gover­
no Médici. 

Estou falando isto porque tive a oportuni­
dade de dizer a um outro Minlstro, o General 
Costa Cavalcanti, quãndo me proC)Jrou. 
· Nessa Ocãsiao, exPus-lhe ·o meu ponto de 
vista e, talvez por isso, tenha ficado na face 
oculta da Lua durante todo o Governo do Pre­
sidente Ernesto Geisel, porque fui entendido 
como alguém que não desejasse a sua pre­
sença nO Governo~ o que não era· verdade, 
apenas ·queria uma solução institucional para- -
o País. 

SObre isso, Sr. Presidente, tereL naturalmen­
te, ocasião de ferir os tímpanos de V. Ex" que 
nos preside e dos ilustres colegas que me 
deram a: honra de me ouvir. Muito obr_igado. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM I'WS OS SRS. SENADO­
RES: 

--Áureo MellO -Olavo PireS:.. joo-o Cas­
telo .....,.. Lavoisier Maia - Lourivãl Baptista -
Iram Saraiva - Wilson Martins. 

OSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador Jarbas Passari_nh'o, este 
eventual ocupante da Presidência dos traba­
lhos, talvez dissesse melhor este habitual ocu~ 
pante da Presidência dos trabalhos, felicita-se 
por estar presidindo a sessão de hoje. Aliás, 
.as sessões das sextas-feiras transformaram­
se, realmente, em repositório importante para 
os nossos Anais, pelas peças aqui produzidas, 
e V. EX' constitui um dos autor<;!S dessas peças 
principais. 

Eu me felicito, pessoalmente e como Presi­
dente, por estar V. Ex" enveredando por um 
caminho de depoimento histórico, que me pa­
rece muito valioso nos Anais desta Co;!!~ .. Só 
Jaffiento não pOder estar no planárío para 
aparteá-Jo, porque também teria muito que 
dizer em matéri.;:~ de depoimento sobre a épo­
ca em que vivemos ê cónviVêrhoS. - · -

O SR. JARBAS PASSARINHO- E que 
nos fez amigos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Exatamente. Em campos opostos, porém 
sempre amigos. 
-_ Na verdade dizia e_u, enriQuecem os-nossos 
Anais esses depoimentos, em que muitos per­
sonagens, tal como V. Ex", se situam entre 
aqueles que mestre Luís Vaz de çãmões çha­
mava: "Aqueles que por obras valorosas se 
vão da lei da morte libertando". (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu·de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
Item 1: 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 1, 
de 1989, de autoria do Senador João Me­
nezes_ e outros Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos no § 6<? do 
art. 14, para desincompatibiliz"a.ção do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, tendo 

PARECER; sob n" 145, de I 989; 
--da Co!T1J'ssão Temporária, favorável 

ao prOsse-gUimento da tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas ~odr1gues e Mauricio Corrêa. 

A discussão dã matéria foi enCerfãda na 
sessão do dia·23 de agosto último_, 

Em obediência ao disposto tio ãrt. 168 do 
Regimento Interno, não _será procedida a vota­
ção de proposição nas sess_ões de segundas 
e sextas-feiras. 

Assim_ sendo, a ffiatéria peiTnanece na O r· 
dem do Dia, em_ fase de votação, até_ terça· 
fefra, quando esta poderá ser processada. 
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O SR. PRESJDENIE (Pompeu de Sousa} 
-Item2: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 23, de 1989 (n~ 
141/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo sobre transpor4 
tes marítimos entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, assinado em 
Buenos Aires, em_15 de ag_95to de 1985, 
tendo PARECER FAVORAVEL, sob n• 
212:, de 1989, da tõiTITssão 

-de Relações EXteriores e Defesa Na­
cional 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não será procedida, a vota­
ção de proposição nas sessões de segundas 
e sextas-feiras. 

Assim sendo, a matéria permanece na Or­
dem do Dia, em fase- de votaçao, até terça­
feira, quando será realizada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item3: 

Votaçllo, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 25, de 1989 (n~ 
158189, na Câmara doS Deputados), que 
aprova o texto do acordo de coopeta-ção 
científica e tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino da Dinamarca, firmado 
em BraSJ1ia,_em 9 dejynho de 1986, terido 

PARECER F AV ORA VEL, sobn• 216, de 
1989, da Cõmissão 

-de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não será procedida a vota­
ção de pr~poslção nas sessões de segundas 
e sextas-fe1ras. _ . _ 

Assim sendo, a matéria permanece na Or­
dem do Dia, em fase de votação, até terça­
feira, quando será submetida à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item4: 

Votação, em turno úntco, do Projeto 
de Resolução n9 53, de 1989, de autoria 
do Senador Fernando Henrlque Cardoso, 
que determina a correção dos valores em 
OTN e cruzado, para valores em BTN 
e cruzado novo, nas proposições _que au­
torizem Estados e Munidpíos a contratar 
operações de crédito, tendo 

PARECER sob n•229, de 1989, da Co· 
missão 

-de Assuntos Econômicos, favorável, 
nos termos de substitutivo que oferec.e. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não será procedida a vota­
ção de proposição nas sessões de segundas 
e sextas-feiras. 

Assim sendo a matéria permanece na Or­
dem do Dia, em fase de votação, até terça­
feira, quando esta poderá ser procedida. 

·--O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item5: , 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 66, de 1989 (apresentado 
pela COmissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer no 230, 
de 1989), que autoriza o Governo da 
União a contratar operação de crédito ex­
temo, no montante equivalente a até US$ 
76,000,000.00 (setenta e seis milhões de 
dólares americanos). com o Delta Bank. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
seSfSão Ordinária anterior. . 

Em obediência ao dis"posto no art. 168 do 
Regimento Interno, não será Procedida a vota­
ção de proposição nas sessões de segundas 
e sextas-feiras. 

Assim sendo, a matéria permanece na Or­
dem do Dia, em fase_de votação, até terça­
feira, quando esta poderá ser procedida. . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item6: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n-:> 68, de 1989 (apresen­
tado pela Comissão de Assuntos Econô­
l)licos çomo conclusão de seu Parecer 
n9 232, de-1989}, Que aütorlza o Govemb 
brasileiro a conceder financiamento ao 
Banco re la Nacién Argentina, no valor 
de até US$ 147,000,000,00 (cento e qua· 
renta e sete. milhões de dólares america­
nos), através do convênio de pagamento 
reciproco. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em obeàiêoc_i_a ao disposto no art.. 168 do 
Regimento Interno, não será procedida a vota­
ção de proposição nas sessões de segundas 
e sextas-feiras. 

Assim sendo, a matéria permanece na Or­
dem do Dia, em fase de votação, até terça-feira 
quando esta poderá ser procedida. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 7: 

VotaçãO, em turno único, do I:WJeto de 
to no 514, de 1989, do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, solicitando, nos ter­
mos regimentais, tramitação conJunta pa­
ra os Projetos de Lei do Senado noS 152, 
155 e 238, de 1989, de autoria dos Sena­
dores Marco Maciel, Edison Lobão e Fer­
nando Henrique Cardoso, respectiva­
rrieiit:e; qUe dispõem sobre a participação 
dos trabalhadores nos lucros dos resulta­
dOs das empresas. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão_ordinária anterior, tendo a votação Sido 
adiada por falta de quorum. 

Em obediência ao disposto no art. 168 do 
Regimento Interno, não será procedida a vota­
ção de proposição nas sessões de segundas 
e sextas-feiras. 

Assim sendo, a matéria permanece na Or­
dem do Dia, em fase-de votação, até terça­
feira, quando esta deverá ser procedida. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item8: 

Projeto de Lei da Câmara n~ 90, de 
1986 (no 4.099/84, na Casa de _origem), 
que modifica a redação do art. 71 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio 
de 1943, 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
no 58; de 1989, ·da Comissão de Constituição, 
Justiça e Odadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 90, de 1986. (PaU­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 9: 

Projeto _de Lei da Câmara n~ 100, de 
1986 (n,; 2213179, na Casa de origem), 
que dispõe sObre a revisão do cálculo 
do beneficio aos segurados da Previdên­
da Soda! que se apOsentaram durante 
a vigência do art. 3o da Lei n" 5.890, de 
19~3. em ~ua redação_ original. 

·A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a_ do Regimento Interno, _e conforine o Parec.er 
h" 58, âe 1989, da Cómissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
ProJeto de Lei da Câmara n~ l_()Q. de 1986. 
(Pausa,) ~ 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados.- · · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 10: 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 101, de 
1986 (n' 344/83, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 195 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 19 de 
maio de 1943, transferindo ao emprega­
dor o ônus de provar a inocorrência ou 
atenuação de periculosidade oU insaluR 
bridade. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
11, do Regimento lntemo, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão de Constitulção, 
Justiça e Gdadania, declara prejudicado o 
ProJeto de Lei da Câmara n9 1 O l, de 1986. 
(Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao ArQuivo, feita a devida comunlcação · 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada-a- matéria constante da O i-dem 
do Dia. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Már­

cio Lacerda. 
O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -

MT. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, há dois anos, precisa­
mente no dia 23 de setembro de 1987, o pátio 
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de um ferro-velho, em Goiânia, tornou-se o 
palco do segundo maior acidente de contami­
nação radioativo no mundo, depois de Cher­
nobyl. Uma cápsula de chumbo, contendo o 
elemento radioativo, de alta letalidade, o Cé­
sio-137, fora roubada por catadores de sucata 
de ferro, de um aparelho terapêutico encon­
trado nas ruínas de um centro radiológico de­
sativado. A cápsula foi rompida a marretadas 
e o Césio-137 ficou exposto, por vários dias, 
como objeto de admiração de pessoas sim­
ples e desinformadas do perigo que estavam 
correndo, até que começaram a surgir os pn":.. 
meiros sintomas de contaminação radioativa 
em alto grau. 

Srs. Senadores, ainda estão bem viva§lna 
nossa lembrança as imagens do horror que 
se abateu sobre a sociedade goiana. O mundo 
estarrecido com o fato de pessoas desinfor­
madas terem se apoderado de um elemento 
radioativo de alta letalidade. A comunidade 
científica mundial pôs sob suspeição a segu­
rança .do nosso programa nuclear. Pergunta­
va-se, Já fora, se tínhamos condições de operar 
usinas nucleares, se não fôramos capazes de 
tomar as medidas de segurança mais elemen­
tares, com uma banal cápsula de Césio, larga­
mente empregada em todo o mundo para 
fins terapêutico.s. 

Após a apuração dos fatos, ficou claro que 
a causa do acidente foi a conjunção de negli: 
-gênda e desinformação. Uma cadela de negli­
gências, desde as mais altas autoridades fede­
rais, responsáveis por medidas de controle e 
segurança dos elementos radioativos em uso 
no País, até os médicos goianos, sob- cuja 
guarda imediata estava a cápsula de Cé­
sio-137, possibilitou o acesso, a posSe e a 
destruição, por pessoas desinformadas, de um 
elemento radioativo de alta 1étãliâifde. - -

Srs. Senadores, a conjunção de negligência 
e desinformação -continua a expor ao risco 
de contaminação radioativa milhares de brasi­
leiros. Existem, hoje, instalados no País, cerca 
de 100 mil pãra-raios radioativos, com uma 
capacidade conjunta de contaminação supe­
rior i!1 da cápsula de Cési0:137, do desastre 
de Goiânia. 

O problema só não tem conseqüências 
mais graves porque a partícula alfa, emitida 
pelos pára-ralos radioativos, só avança 20 cen­
tímetros no ar. NecessiW_ia um contacto pro-
1Q~9~9_?5_~~-~p_e!~Q_L! ~Jng~~!~Q_E':!~ p~v~ 
car queimaduras ou câncer. Mas, _como no 
caso de Goiânia, os riscos de contamiflação 
radioativo e de danos graves à saúde pública 
são reais. Acrescente-se ainda que a vida ativa 
da substância radioativa, o Amerício-24_1, atin­
ge 4 mil anos, o que toma impraticável o seu 
controle, quando disseminado por usuários 
não qualificados e desinformados dos riscos 
de contaminação que um manuseio indevido 
pode acarretar. 

Srs. Senadores, esses riscos se multiplicam 
no caso de sucateamento do material, quando 
abandonado e posto ao alcance de pessoas 
inadvertidas dos perigos. Nesse caso, o ele­
-mento pode se tomar wn foco permanente 
de contaminação. 

É bem verdade que o Amerício-241 não 
tem a letalidade do Césio-137, mas não deixa 
de provocar graves danos à saúde das pessoas 
que mantenham prolongado contacto com 
ele. --- -

Além do mais, Srs. Senadores, a experiência 
tem demonstrado que esses aparelhos, além 
de perigosos, são inócuos, pois a sua ação 
~limitada, protegendo não mais que 20 centí­
metros ao seu redor. Recente publicação de 
artigos dos_Professores Mar_co Alfredo Di Lãs­
cio, da Universidade de Brasí1ia, e Duma Mo­
reira Leite, da Uru.'versidade de Sãó Paulo, mos­
tram tanto os riscos como a inocuidade desses 
aparelhos largamente em uso no País. 

Segundo informações que me foram passa­
das pelo Professor Di Lásdo, vários países 
proibiram expressamente o USO de pára-raios 
radioativos, entre eles, os Estados UnidoS da 
América, a Inglaterra, a Alemanha, A Dina­
marca, a França e a Suíça. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, basta de tan­
ta negligência e -de tanta desinformação! Não 
é mais possível que se continue e"PQndo a 
saúde pública a tantos riscos. A exemplo da­
queles países, é preciso que no Brasil seja . 
também proibido o uso de pára-raios radioa­
tivos, substituindo-os por aparelhos mais se­
guros e mais eficientes, como o do tipo Frank-
lin ou gai~~~ Fara_day. -

Para tanto, Srs. Senadores; está tramitando 
nesta Casa o Projeto de Lei do Senado n~ 
234, de 1989, apresentado recentemente por 

. mim, que dispõe sobre a fabricação e o uso 
de pára-raios radioativos. 

Julgo a matéria da maior relev_ânda, para 
que a poj)ulação hrasileira não continue a ser 
exposta, de forma irresponsável aos riscos de 
contaminação radioativa. 

Dessa forma, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, nada maís oportuno e realmente neces­
sádo que se dê carater de urgência à trami­
tação do Projeto de Lei do Seriado n~ 234, 
de 1989. 

Em matéria de segurança e de saúde públi­
cas não há lugar para delongas ou tergiver­
sações. Urge, pois, que sejam tomadas medi­
das enérgicas que venham a coibir a negli­
gência e a desinformação irresponsáveis, que 
tantos danos têm causado à saúde pública. 

Urge, Srs. Senadores, que o Projeto de Lei 
do Senado n9 234, de 1989, tramite com a 
rapidez que a gravidade da situação requer, 
para que a_população S€!ja protegida de maio~ 
res riscos à ·sua saúde 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOaiMENTO A OOE SE REFERE O 
SR. MÁRCIO I.ACERDA EM SEG D!S­
aJRSO: 

de pára-raios que utilizem substâncias ou ma· 
teriais radioativos como princípio de fundo· 
namento. 

Art. 29 o material radioativo remanescen­
te nas indústrias, uttliza9o_ na fabricação de 
pára-raios radioativos, deverá ser recolhido 
imediatamente à Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear - CNEN. 

Art. 3o Ficam os atuais usuários de pára­
faioS radioativos obrigadoS a substituí-los, no 
prazo estabelecido na regulamentação desta 
lei, por equipamentos de eficíência cOmpro­
vada, tais como -pára-raios dó tipo Franklfrn 
ou gaiola de Faraday, obedeCidas as especifi­
cações contidas nas normas brasileiras. 

ParágrafO "úillco. A substituição de que_tra­
ta o caput deste artigo deverá ser efetuada 
pelo responsável pela manutenção das instala­
ções elétricas, devendo ficar sob sua guarda 
e proteção, acondicionada em invólucro_s pró­
prios, a untdade radioativa retirada, até_a entre­
ga ou ~colhimento à Comis-são Nacional de 
-~nergia Nuclear- CNJ;N. __ 

Arl 4~ O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dia:s. 
a contar da data de sua publicação~ 

Arl 5o Esta lei entra em vigor na_ data de 
sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A nossa proposta visa a proibir a fabricação, 
a comercialização e a instalação do chamado 
pára-raios radioativo. 

Pelo que se tem lido em reportagens e arti­
gos publicados pelo Prof. Marco Alfredo Di 
Láscio, da Universidade de Brasília, e do Prof. 
Duílio Moreira Leite, da Universidade de São 
Paulo, concluímos que esses equipamentos 
são totalmente inócuos, pois não atingem ou 
não _atelidem ·àS especificações propaladas. 
não protegendo mais do que 20cm ao seu 
redor, podendo causar sérios danos. em face 
do uso do elemento radioatiVO amerício 241, 
emissor de raios alfa. 

Em entrevista mantida com o Prof. Di Lás­
cio, fomos informados que vários países proi­
biram expressamente o seu uso, a saber: as 
normas americanas NFPA-78 da National Fire 
Protion Assodation e a inglesa CP-326, da 
Britsh Standard lnstitution, como a norma suí­
ça ASE 4022-1967 da Asdo que ele é preju­
dicial ao meio ambiente, não tem ação sobre 
o fato. POr outro lado, as normas alemã 
DlN-57-185 e dinamarquesa DS-453 proibem 
taxativamente o uso do pára-raios radioativo 
e justificam, informando que elé é prejudicial 
ao meio ambiente e não tem ação sobre o 
raio. Por sua vez, a norma francesa C-17-100, 
submete o pára-raios radioativo ao controle 
da agência nuclear e não aceita qualquer au­
mento de eficiêrleia em relação aos sistemas 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 234, DE 1989 

Dispõe sobre a fabricação e o uso de 
-pára-raios radioativos e dá outras provi­
dências. 

__ oonvencionaís. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica proibida ·em todo o Pais, a 

fabricação, a comercialização e a in5;talaç.ão 

Cabe ressaltar que, além da substância ra­
dioativa não produzir qualquer efeito benéfico 
em um pára-raios, seu manuseio acidental por 
pessoas não treinadas pode tornar-se alta­
mente prejudicial à saúâe, em face ao e1emen­
to radioativo amerício 241, emissor ~e- P~-
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cuJas alfa. Há o perigo, também, do material 
vir a ser sucateado, podendo causar danos 
se entrar em contato com a pele ou eventual­
mente ingerido. 

O engenheiro e professor Duílio Moreira Lei­
te, da USP, em seu artigo publicado em 1985~ 
cita vários acidentes graves em destilarías de 
álcool (dois em são Paulo, um no Paraná e 
um em Goiânia), canlj)os -de futebol (Palestra­
Itália) e no pátio de manutenção do Metrô 
de São Paulo. 

O Professor Marco Di Láscio também relata 
experiência pessoal ocorrida no INPE- SP, 
onde foi cornprova·da a ineficiência do pára­
ratos radioativo, além de citar exemplos famo­
sos na literatura como os seguintes: Fábrica 
na Holanda em 1953; Catedral de Milão em 
1960, Vaticano erri 1976. ConciUi afirmãndo 
que estudos teóricos realizados na Inglaterra 
no Eletrical Research Association, comprova­
ram em 1969 ás resultados práticos da inefi­
ciênica do pára-raios radiativo, obtidos nos 
exaustivos experimentOs dos laboratórios at­
mosféricos da Itália e da Suíça, ao longo de 
10 anos, entre 1955 e 1965. 

Por fim, informamos que há mais de 
I 00.000 ( ceni mil) pára-raios radioativos ins­
talados no Brasil, com uma atividade radioa­
tiva conjunta superior à da cápsula de cé~ 
sio-137 do addente de Goiânia-GO. O prO­
blema só não é mais grave, visto que a partí­
cula alfa emitida pelo pára-raios radioativo só 
avança 1 Ocrn no ar; necessitaria um contato 
prolongado, a ingestão ou 6 contato com a 
pele (provocaria queimãdura ou câncer). De 
outra forma, a vida ativa -da substância radioa­
tiva atinge 4.000 anos, o ·que tor'na Impra· 
ticável o seu controle quando disseminado por 
usuários não qualificados. 

Corno conclusão, achamos mais seguro e 
mais eficiente o uso do pára-raios do tipo 
Franklim ou gaiola Faraday, ambos de aceita­
ção mundial. 

Essas as razões que· nos Iéiaram. -a -apre­
sentar a presente proposta, que estou certo 
merecerá a atenção dos meus ilustres pares 
nas duas Casas do Corigre5so Naclonal, para 
o benefido do usuário final que é toda a popu­
lação. 

Sala das Sessões, 24 de agosto de 1989. 
-Senador Márcio Lacerda. 

(À Comissão de;Assuntos ECOnómlcos 
- competência terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de terça-feira, às 14 horas e 30 minutos, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ l, de 198"9, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no§ s~ do art. 14. para desincom-

patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
-Da ComiSsão Temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro· 
drigues _e Maurício Corrêa. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo no 23;·ae 1989 (n~ 141/89, 
na Câmara dos DepUtadoS}, que aprova o tex­
to do acordo sobre transportes marítimos en-_ 
tre o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República Argentina, assi­
nado em Buenos Aires, em 15 de agosto dEl 
I 985, tendo . _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 212, de 
1989, da-ComissãO - -

-de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. 

-3-
Votação, em turiiO único, do Projeto _-de 

Decreto _Legislativo n~ 25, de 1989 (n~ 158/89, 
na Cãiriara doS Deputados), que aprova o tex­
to do acordo de cooperação científica e tecno­
lógica entre o Governo da República Fede­
rativa do Bra-sil e o Governo à o -Reino da Dina­
marca, firmado em Brasília, em 9 de junho 
de 1986, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 216, de 
1989, da Comi.SSao 

- d'e Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n~ 53, de 1989, de autoria do Senador 
Fernaildo Henrique Cardoso, que determina 
a correção dos valores_ em OTN e cruzado, 
para valores em BTN e cruzado novo, nas 
proposições que autorizem Estados e Municí­
pios a contratar operações de crédito, tendo 
- PARECER, sob n• 229, de 1989, da Co­
missãO 
·-de AsSuntos Econômicos, favorável, nos 

termÇls_de substitutivo q~e ofer~e. 

-5-
Votação, _em turno único, do Projeto de Re­

solução ne 66, de 1989 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer n" 230, de 1989), que 
autoriza o Governo da União a contratar opera­
ção de crédito externo, no montante equiva­
lente a até--US$ 76,000,000.00 (setenta e seis 
milhões de_ dólares americanos), com o Delta 
Bank. 

-6-
Votação, em turno únlc0, do Projeto de Re­

solução o~_68, de 1989 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de seu Parecer n9 232, de 1989), que 
autoriza o Governo brasileiro a conceder fman­
clamento ao Banco de la Naclón Argentina, 
no valor de até-US$ 147,000,000.00 (cento 
e quarenta e sete milhões de dólares -america~ 

nos), através do convênio de pagament? rccíH 
pro co. 

-7- -

Votação, em tUrno único, do Requerimento 
n9 514,de 1989, do Senador Fernando Henri­
que Cardoso,·-Solicitando,·-nos territ.Os -regi. 
mentais, tramitação conjunta para os Pi'ojetos 
de Lei do Senado ncl152, "1"55 e238~ de 1989, 
de autori:;,. dos Senadores MarcO-Maciel, Edi­
son Lobão e FerrüindoHenrique CardOso, res­
pectivamente, qUe dispõem sobie a- pãrtici­
pação dos trabalhadores nos lucros ou resulta­
dos das empresaS. 

-8-
Discussão, em t1,.1rno único, da redação fmal 

(oferecida pela Con1issão Diretora em séu Pa­
recer n~ 106, de 1989), do Projeto de Lei do 
Senado n" 132, -de-1989; de-iniciativa da Co­
missão de Constituição, Justiça e Qd8dania, 
que regulamenta o art. 97 da Constituíção Fe­
deral. 

-9-
Discussão, em turno suplementar, do~Pro­

jeto de Lei do DF n' 29, de 1989, que a1tera 
a estrutura da administração do Distrito Fede­
ral, extingue órgãos e dá outras providências, 
tendo -

PARECER, sób n' 236, de !989, da Co­
missão 

-Diretora, oferecendo a redação do ven­
cido. 

-lO-

Projeto de Lei da Câmara n~ 102, de 1986 
(n9 390/83, na Casa de orig€tn), que manda 
computar no_ cálculo do descanso semanal 
remunerado as horas extras habitualmente 
prestadas. 

~H-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 104, de 1986 
(n~ 1.797/83, na _Casã de origem), que ftxa 
em 60 (sessenta) anos a-idade -para ap-osen­
tadoria por velhice de ex-combatente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada: a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 1 O horas e 25 
minutos.) 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
Publicação 

Convocação 

O ExC:elentíssimo Senhor Presidente da Co~ 
missão do Distrito Federal, Senador Mauro 
Benevides, tem o prazer de _convocar Vossa 
Excelência, para a próxima reunião, a se reali~ 
zar quarta-feira, di à 11 de outubro, às 11 horas, 
na sa1a de reuniões da ComisSão, Ala Senador 
Alexandre Costa. _ 

Secretaria da ComisSão, 5 de outubro de 
1989. - Carlos OuUherme Fonsec(l, Secre­
tário da ComísS-ão do Distrito Federal. 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
20• Reunião, em 11 de outubro de 1989 

Pauta 

Item 1 -Projeto de Lei do Distrito Federal 
n<:> 42, de 1989, dispõe sobre normas para 
a proteção do meio ambiente nos c.asos em 
que especifica. 

Autor: i)f (por iniciativa do Deputado Au~ 
gusto Carvalho) 

Relator: Senador Meira Filho. 
Parecer: Favorável ao projeto, por constitu~ 

dona! e jurídico. 
Item 2- Projeto de Lei do Distrito Federal 

no;o 43, de 1989, dispõe SObre a utllização das 
águas subterrâneas situadas no Distrito Fe~ 
deral. 

Autor: DF (por iniciativa do Deputado Au­
gusto Carvalho) 

Relator: Senador Maurício Corrêa. 
Parecer: Favorável ao projeto, por constitu­

cional e jurídico, corri. as Emend.as n9' 1, 2 
e 3 do relator. 

Item 3- Projeto de Lei do Distrito Federal 
n<:> 47, de 1989, (Mensagem n 9 75, de 
1989~DF) - (Mensagem n" 62-GAG, de 
18-8-89, na orfgem), cria funÇões do Grupo 
Direção e Assistência Intermediárias, nas tabe­
las de pessoal que menciona. 

Autor: EXe<::utivo local. 
Relator. Senador Chagas Rodrigues. 
Parecer: Favorável ao projeto, por constitu-

cional e jurídico. 
ltem4 -Anteproje~e lei do Distrito Fede· 

ral, dispõe sobre a utilização de cursos d'água 
na área do Distrito Federal por empresas in· 
dustriais e agroindustriais. 

Autor: Deputado Augusto Carvalho. 
Relator: Senador Lourival Baptista. 
Parecer: Favorável à tramitação. 
Item 5-Anteprojeto de lei do Distrito Fede­

ral, dispõe sobre a criação de Escola Técnica 
Regional de Ceilândia (Região Administrativa 
DI). 

Autor: Deputado Frandsco Carneiro. 
Relator: Senador Olavo Pires. 
Parecer: Diligência à Secretaria de Educa­

ção do Distrito Federal e à Secretaria de Indús­
tria, Comércio e Turismo do Distrito Federal. 

Item 6-Anteprojeto de lei do Distrito Fede­
ral, determina a eleição de um diretor-repre­
sentante dos funcionários para a dlretoria de 
todas as empresas sob administração direta 
ou indireta no Governo do Distrito Federal e 
dá outras providências. 

Autor: Deputado Augusto Carvalho. 
Relator: Senador Lourival Baptista. 
Parecer: Favoi'ável à tramitação. 
(tem 7- Projeto de Lei do Senado Federal 

r\9 176, de 1984, autoriza a instituição da Fun­
dação Memorial Israel Pinheiro e dá outras 
providências. 

Autor: Senador Jorge Kalume. 
Relator: Senador Francisco Rollemberg. 
Parecer: Pelo arquivamento do projeto de 

lei do Senado e pela transformação do mesmo 
em projeto de lei do Distrito Federal. 

hem 8-Projeto de Lei do SenadÕ Federal 
n~ 13, de 1988-Mensagem no 109, de 1988 
(Mensagem n9 152, de 11-4-89, na origem), 

aprova a alteração da denominação do Banco 
Regional 'de Brasília SI A- BRB, dispõe sobre 
sua participação no capital de empresas e dá 
outras providências. 

Autor: Poder Executtvo. 
Relator: Senador José Paulo Bisol. 

__ Parecer: Favorável ao projeto, por constitu-
cional e jurídico. _ _ 

Conclusão: em 15-8-89 a Presidência con~ 
cede vista do processo ao Senador Irapuan 
Costa Júnior. Em 24-8-89, o Senador lrapuan 
Costa Júnior, devolveu o processo com voto 
em separado, favorável ao projeto, _com as 
emendas suprimindo o art. 3·• e o s_eu pará­
grafo único, bem como o parágrafo único do 
art.2o 

---·--ítem 9- Projeto de Lei do Distrito Federal 
n" 2 de 1989, estabelece diretrizes, critérios 
e conteúdo mínimo para elaboração do Plano 
Diretor do Distrito Federal, fixa sua compe-­
tência da Câmara Legislativa do Distrito F e de­
ra! para sua aprovação e dá outras providén­
cias. 

Autor: Senador P9mpeu de Sousa. 
Relator: Senador Francisco ROllemberg. 

_ Parecer: Favorável ao projeto, por constitu­
cional e jurídico, com as emendas supressivas 
de no~ 2, 4 e 5 e contrário às emendas de 
nos 1, 3, 6, 7 e 8. 

Conclusão: em 23-5-89, a Presidência con­
cedeu vista do processo ao Senador Meira 
Fllho. Erri 31-5-89; o Senador Meira Filho, 
devolveu o projeto com voto em separado, 
concluinc!o por audiência prévia da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Em 
6-6-89, a Comissão aprovou proposta par a 
a realização de uma reunião extraordinária, 
específica, para tratar da matéria. Em 19-9-89, 
o Senador Pompeu de Sousa, autor do projeto, 
solicitou inclusão da matéria em pauta, por 
entender que a mesma já foi amplamente dis­
cutida. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DO IDOSO 

t· Reunli.o (instalação) da SubcoRds­
são do IdOso, reãllziida em 4 de outubro 
de 1989. 

J..s dez horas e trinta minutos do dia quatro 
de outubro de mil novecentos e oitenta e nove, 
na sala de reuniões da Comissão de Assuntos 
Sociais, A1a Senador Alexandre Costa do Se­
nado Federal, reúne-se a Subcomissão do Ido­
so, sob a presidência eventual do Senador 
Marcos Mendonça· e com a presença dos Se­
nadores Carlos Patrocinio e Jutahy Magalhães. 
Não compareceram por motivo justificado Os 
Senadores Mário Maia e João Lobo. Havendo 
número regimental. o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e anuncía que a 
presente reunião destina-se à eleição do Presi­
dente e Relator da Subcomissão. Distribuídas 
as cédulas de votação, verifica-se o seguinte 
resultado: Para Presidente - Senador Carlos 
Patrocínio, 3 (três) votos. Para Relator- Sena­
dor Jutahy Magalhães, 3 (três) votos. São de­
clarados eleitos os Senadores Carlos Patro· 
cínic_eJutaby Magalhães, Presidente e Relator, 
respectivamente. Assumindo a direção dos 
trabalhos o Senador Carlos Patrocínio agra-

dece em s.eu nome e do Senador Jutahy Ma­
galhães a honra com que foram distinguidos. 
Sua Excelência comunica que as reuniões or­
dinárias serão realizadas às quartas-feiras, às 
lO:OO horas, na sala de reuniões da ComiSsão 
de Assuntos Sociais, na Ala Senador Alexandre 
Costa do Senado Federal. Esclarece,_ ainda, 
que a Assessoria da Subcomissão está eJabo· 
rando um calendário com as pautas das reu­
niões da Subcomissão e tão logo fique pronto, 
a Secretaria o encaminhará aos Senhores Se.­
nadores. Nada mais ha-.:endo a tratar, encer­
I:a-se a reunião, lavrando eu, Luiz Gáudio de 
Brito, Secretário da Subcomissão, a presente 
ata que, lida e aprovada, se_rá assinada pelo 
Presidente -e demais membros presentes. -
Senador Carlos PatrodiliO, P-residente- Se­
nador .Jutahy Magalhães, Relator - Senador 
Marcos Mendonça. 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQCIÉRITO 

DESTINADA A "APURAR CONFLITOS 
DE-TERRA EXISTENTES NO PAIS" 

7• Reunião. realizada em 13 de setem­
bro de 1989 

Aos treze dias do mês de setembro do ano 
de mil novecentos e oitenta e nove, às dei 
horas e vinte minutos, na sala número quatro, 
Ala Senador Nilo Coelho, Senado Federal, pre­
-sentes os Senhores Senadores Odacir Soares, 
Leite Chaves. Teotônio" Vilela Filho, Aluízio Be­
zerra e Carlos Patrocínio, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a "apurar 
os conflitos de terra existentes no País". 

Deixam de comparecer, por motivo justifi­
cado, os Senhores Senadores Severo Gomes, 
João Menezes, Mansueto de Lavor e Jamil 
Haddad. 

Havendo número regimental, são abertos 
os trabalhos pelo Senhor Presidente, Senador 
Odacir Soares, que solicita, nos termos regi­
mentais, a dispensa da leitura da Ata da reu­
nião anterior, que, logo após, é dada como 
.aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente escla­
rece que a presente sessão destina-se ao de­
poimento do Doutor !ris Pedro de Oliveira, Pre­
sidente da Fundação Nacional do Índio- Fu­
nai, convidando-o paf'a tomar assento à Mesa. 

Após oS juramentos, o Doutor -[ris Pedro 
de Oliveira informa à Coirlissáo dos progra­
mas executados pela Funai no atendimento 
à população indígena, tais como: regulariza­
ção fundiária; proteção aos -recursos naturais 
e meio ambiente; saúde e saneamento básico; 
educação e atividades produtivas. Fal"ã, tam­
bém, de alguns conflitos de terra em áreas 
indígenas, nos quais a Funai se torna impo­
tente devido à vasta extensão territorial do País 
e à fragilidade na estrutura de fiscalização da 
entidade. 
_ No período das interpelações,- usarii da pa­

lavra o Relator, Senador Leite Chaves e o Se­
nhor Senador Aluízio Bezerra. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reuniáo e, pa.a constar, eu, Helena lsnard Ac­
cauhy 5arres dos Santos, Assistente da Comis· 
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
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será assinada pelo Senhor Presidente e irá à 
publicação, juntamente com o apanhamento 
taquigráfico dos debates. 

Af'IEXO A ATA DA' 7• REUNIÃO DA 
COM!ss40 PARLAMENTAR DE INOOÉ­
R!TO DESTINADA A APURAR OS CON­
FUTOS DE TERRkEXISTENTES NO 
PAÍS, REALIZADA EM 13 DE SETEM­
BRO DE 1989, As 10 HORAS E 20 MINU­
TOS. DEPOIMENTO DO DOUTOR IRIS 
PEDRO DE OLIVSIRA, PRESIDENTE DA 
FUNDAç:AO NAGONAL DO fNDJO -
FUNAI, QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DAAUTORIZAç:AO DO SENHOR PRESI· 
-DENTE DA COMISSÃO, SENADOR 
.ODAGR SOARES. 

Presidente: Senador Odacir Soares 
Vice-Presidente: Senador 11ansueto de • 

Lavor 
Relator: Senador Leite Chaves 
(íntegra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- De­
claro abertos os tiabalhos da Comissão. 

Passo a palavra ao Dr. !riS Pedro de Oliveira, 
para que proceda ao juramento de praxe. Soli­
cito que tod~ fiquem de pé. 

O SR. IRJS PEDRO DE OUVEIRA ~ Juro, 
sob palavra de honra, dizer a verdade do que 
souber e do que me for perguntado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Concedo a palavra ao Dr. fris Pedro de Oliveira 
para o seu depoimento. 

O SR. !RIS PEDRO DE OUVEIRA -
Exm<> Sr. Presidente da CPI, Senador Odacir 

Soares; 
Exm9 Sr. Vice-Presidente, Senador Mansue-

to de Lavor; 
Exm~ Sr. Relator, Senador Leite Chaves; 
Exm95 Srs. Membros da Comissão: 
Exmçs Srs. Parlamentares, Srs. Servidores 

da Funai, preclaro Cacique e Deputado Mârio 
Juruna; minhas senhoras e meus senhores: 

É c_om imenso prazer que- compareço à pre­
sença de V. Ex•' atendendo ao honroso conVite 
do Sr. Presidente desta Com!ssãQ Parlamen­
tar, eminente Senador Odacir Soares, para tra­
zer esclarecimentos e informações que, por 
certo, haverão de contribuir para o equacio­
namento de tão grave e angustiante problema 
que aflige a toda a sociedade brasileira, qual 
seja, os conflitos agrários.-

Sr. Presidente, se por um lado, na condição 
de Presidente da Funai, circunstância em que, 
estou certo, deterniinou_a minha convocação 
a esta CPl, prestarei informações atinentes a 
conflitos fundiários em áreas indígenas. O.Üe{o 
ainda colher a oportunidade para trazer a esta 
Comissão informações obtidas no exercício 
de funções ligadas à problemática fundiária. 

Acredite que o tempo irá me permitir e, 
em conseqüência, vou in~cialmente apresentar 
a V. Ex•• um pequeno retrospecto em tornO 
das ações desenvolvidas pela Funai, para, ao 
final, referir~me um pouco sobre conflitos fun­
diarios em áreas indJgenas e, em particular, 
a outros ocorrentes nos Estados.do Pará, Ma­
ranhão e Goiâs, onde. ainda há pouco dizía 
a V. E:<. tive a oportunidãde de vivenciar o 

quadro, em decorrência de funções que exer­
c~ ligadas às questões fundiárias. 

F UNA! 
Fundação Nacional do indio 

Ministério do Interior 

Até a instauraÇão do regime republicano, 
não houve uma política sistematizada do Esta­
do em relação aos íodios do Brasil. No período 
colcinial, alguns instrumentos legais produzi­
dos pela Coroa portuguesa proporcionavam 
uma relativa proteção aos índios. Enquanto 
outros _proporcionavam sua exploração ou sua 
opressão. 
_ ~Ii!I .situação perdurou ainda durante o Im­
pério com a chamada política de "Civilização 
dos Indígenas", através da utilização do traba­
lhO--dos missionários, notadamente os capu­
chinhos. 

Esta situação só mudou de forma mais efe­
tiva com a criação do SPI no inido do século 
XX. quando da ocorrência de conflitos em vá~ 
rias regiões do País. Tais conflitos tomaram 
vuho e tiveram muita repercussão através da 
imprensa das grandes cidades e até mesmo 
no exterior, quadro que~amentaveJmente, per~ 
dura nos dias atuais. 

É dentro deste contexto que podemos en­
tender _a .figura de Cândido Mariano Rondon, 
jovem ofici~l do ExércitO brasileiro que, to~ 
mciridO COntato com as idéias dominantes 
nesses centros urbanos, acaba por tornar~se 
um dos principais protagonistas do processo 
de criação, em 1910; do Serviço de Proteção 
aos fndios - SPI, encarregado da proteção 
e assistência aos índios do Brasil. 

O objetivO daquele Órgão era inteiVir contra 
os atos de exploração e opres-são a que eram 
submetidos os índios ao entrarem em contato 
com segmentos menos esdarecidos da socie­
dade nacional. 

Neste sentidO, Uma das prioridades do Ór­
gão foi realizar a "Pacificãção" de grupos ainda 
isolados, a fim de se antecipar a um contato 
indiscriminado com o_utros agentes da socie­
dade envolvente. 

Entretanto a partir dOs anos 50, o SPI passa 
por várias crises, tendo contribuído para tanto 
o fato de não ter conseguido acompanhar as 
transformações pelas quais o País passava. 

ComO soluçao para tais crises, o Governo 
extinguiu o SPI criando a Fundação Nacional 
do indio :--:- Funai, em 1967. Esta com o obje~ 
tivõ de assistir às populações indígenas e 
orientar suas diretrizes de trabalho, sobretudo, 
para a regularização das terras e implantação 
de prOgramas de educação e saúde. 

Cgm à F una] su_bO~dJnada ao Mlnistério do 
lriteliOf,-pretendia-se suprir as deficiências do 
SPI no atendimento aos indígenas, através da 
qualificação de seu quadro técnico, possibi­
litando assim, uma prática indigenista cientifi­
camente fündamentada. -

A atual política para o atendimento das po­
pulações indígenas estâ pautada no Decreto 
n~ 58.824, de 14-7-66 - que promui.Qou a 
Convenção n~ 1 07 de Genebra e na Lei no 
6.001. de 19-12-73 __;o chainado Estatuto 
ao íriâ\O.É com base ~estes "instrumentos !e-

• gais que o Governo brasileiro adota como 
princípio a integrãção progressiva e" l:ta_rino­
niosa dos índios à comunhão nacional, respei­
tando~lhes o patrimônio material e cultural. 

No que se refere à integração do índio na 
s_ociedade nacional- assunto que tem causa~ 
do muitas controvérsias - necessário se faz 
esdarecer que este princípio não deve ser con~ 
fundido com assimilação. Uma política de as~ 
similação dos índios fatalmente implicaria na 
perda de suas tradições e costumes, o que 
fere a tradição humanista do ind.igenismo bra­
sileiro. 

Seguindo uma tradição já_ estabelecida nas 
ConstituiÇões de 1934, 1937, 1946 e 1967, 
a Constituição de 1988 garantiu os direitos 
historicamente conquistados por estas popu~ 
]ações, dentre os quais o reconhecimento_ de 
suas formas de organização social, direito a 
posse das terras tradicionalmente ocupadas 
assim como riquezas nelas existentes. Há de 
ressaltar, ainda, o fato de se ter asseg1,1rado 
aos indígenas uma educação diferenciada no 
ensino fundamental regular, com o uso das 
línguas nativas e processos próprios de apren· 
dizagem. 

A Funai, na qualldade de órgão tutor e ag_en­
te oficial da política indigenista brasileira, vem 
desenvolvendo programas específicos nas di~ 
versas á~eas de sua atuação, com· projetos 
iiltegrados, nas áreas de saúde, educação e 
atividades produtivas, visando garantir as con­
dições necessárias para uma integração har­
moniosa dos índios na sociedade nacional, 
estirriulando a auto-sUficiência das comuni­
dades indígenas, sem que contudo percam 

. sy_as__c_arª-ct~ctsti_cas culturais. Entretanto, para 
alcançar com sucesso tais objetivos, torna-se 
essencial a participação ·dp próprio índio, de 
maneira que a comunidade se torne gestora 
de seu processo de desenvolvimento, através 
de uma participação ativa, evitando-se o pater~ 
nalismo estéril, que, durante muitos arios, ca~ 
racterizou a ação governamental com relação 
aos índios do Brasil. 

A promoção do índio, individual e coletiva~ 
mente, de modo a que busque dentro de suas 
próprias Potencialidades a melhor forma de 
interação com a spcledade envolvente, obje­
tiva a reversão de todo um processo histórico, 
em que o índio, ao lntegrar~se na sociedade, 
perdia sua identidade étnica, além de colo~ 
car-se semPre entre as camadas mais baixas 
da população ec;_onomlcamente ativa, eXperi­
mentando ainda um sentimento de desânimo 
e impotência, introjetando os preconceitos e 
estereótipos da nossa sociedade, e pelo total 
despreparo- coní que enfrentava o mercado 
de traba_lbo da nossa sociedade, totalmente 
diverso do sistema a que estava afeito. 

1 -Hoje, a política institucional da Funai 
pressupõe a participação ativa de cada comu­
nidade indígena na execução dos projetos de 
desenvolvimento comunitário, na defesa de 
seus territórios, 11a conservação dos re-cursOs 
naturais de que dispõe, na preservação de sua 
cultura, enfim, na escolha dos caminhos que 
mais lhes convenham, para o seu crescimento 
como indivíduo, corno povo e como nação. 
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2-Para viabilizar essa política algumas 
condições concretas são necessárias, condi­
ções estas só possíveis com a presença do 
Estado que, em face de seu papel medidor 
dentre os diferentes e conflitantes segmentos 
da sociedade, é a instância capaz de fazer valer 
os direitos e interesses dos índios no contexto 
da sociedade brasileira. 
3-Dentre tais condições _destacam-se: 
1) A garantia das terras indígenas e preser­

vação de _seus recursos naturais; 
2) A Assistência na produção de subsis­

tência e excedentes comerciáveis: 
3) A Assistência Médica e; 
4) O acesso a Educação e Jnformações 

que lhes permitam um convívio com a socle­
dade nacional, enquanto culturas diferencia­
das. 
4-O Brasil possui mãíS de 220 mil índios, 

pertencentes a aproximadamente 180 diferen~ 
tes grupos, os quais se distribuem em 506 
áreas indígenas. Essa população está presente 
em quase todos os Estados da Federação­
à exceção do PiaW e- Rio Gr-ande do Norte 
-, sendo que a maior concentraçã_o está na 
Amazônia legal, onde vivem cerca de 78% 
dos indígenas. 

Oma das maiores dificuldades que se im~ 
põem ao cumprimento da tarefa de assistir 
ao índio reside justamente na grande disper­
são geográfica destas populações, represen­
tando enormes distâncias a serem percorridas 
e dificuldade no acesso as áreas indígenas. 
Soma~se a isto a diversidade cultural e os dife~ 
rentes graus de contato que tais populações 
mantêm com a sociedade nacional, situação 
que faz com que, forçosamente, cada caso 
venha a ser tratado como uma realidade espe­
cifica 

Neste sentido, a Funai executa programas 
de atendimento a essas populações em áreas, 
tais como: 

1) Regularização Fundiária: das 5D6 áreas 
indígenas existentes, 258 estão deinarcadas 
e 248 por demarcar, estima-se_ que haja 86 
grupos de índios isolados (ainda: Sem Contato 
com a Sociedade Nacional), dos quais 38 com 
existência já confirmadas, estandO por serem 
localizadas as áreas onde habitam, com vistas 
a sua interdíção e posterior demarcação. 

O cronograma da Funai referente à reguLari­
zação fundiária pretende que aS 592 áieas in-­
dígenas estejam demarcadas até 1993, con­
forme determina a atual constituição brasi­
leira, o que totalizará mars ae 82 mllhões de 
hectares. 

Durante o Governo- José Sarney já foram 
demarcados mais de 31 milhões de hectares, 
enquanto de 1910 até 1985, somente 12-mi· 
Ihões de hectares foram demarcados. O total 
de áreas já demarcadas comportariam países 
como Líbano, Nicarágua, Bélgica, Dinamarca, 
Hungria, Portugal e Suíça. Quando todas as 
áreas indígenas estlver~m regularízadas, em 
19931 poderemos somar a estes 7 palse_s ou­
tros 6, ou sejam, Albàn!a, Áustria, Bulgária, 
Cuba, Holanda e Israel. Ao término do pro­
cesso de demarcação das terras indígenas ca­
berá a cada índio do Brasil o equivalente de 
400 hectares, enquanto em países como os 

Estados Unidos da América, _esta equivalência 
cai para 20 hectares!índjo. 

A prioridade que se tem dado às m_edidas 
referentes a_ regularização fundiária se_ deve 
ao fato da ler@ ser a condição essencial _à __ 
sobrevivência Física, Cultural e Espiritual dos 
fndlos. O índio é parte da terra e a terra é 
parte do índio, uma vez que es_tá ligada ao 
Seu niundo Econômico, Social e Político, inte· 
grahdo o seu universo mítico e cultural. Rios._ 
álvores, animais, ar e céu compõem o uni­
verso cotidiano da (elação homem-mundo, 
sendo portanto necessária a manutenção des­
se equilíbriO que, afmal, representa parte do 
patrimônio universal, no interior dos limites 
territoriais brasileiro. 

2) Proteção aos recursos· naturais e meio 
ambiente: - no que se refere ao meio am· 
bierite das terras indígenas a preocupação tem 
sido essencialmente a preservação do equilí­
brio _e da jn_t_egridade dos ecossistemas, e a 
conservação d_os_recursos naturais visando a 
melhoria das condições ambientais e conse­
qüentemente _uma melhor qualidade de vida 
para as comunidades indígenas. Com este in­
tuito, foi Cri~cla: em 1989, uma_ unidade admi­
nistrativa com o objetivo -de tratar eSpecifica­
mente da questão do Meio Ambiente das ter­
ras fndigenas, cujas ações prioritárias estão 
voltadas para á idenUficação dos problemas 
ambientais e a minimização dos impactos de-_ 
correntes âe empreendimentos do setor elétri­
co. No momento, estudos estão sendo realiza­
dos para esteiider tal atuação a outras atiVida­
des que provocam transformações ambientais 
nas áreas índ.igenas, tais _como: construção 
de rodovi_as e ferrovias, eXploração de recursos 
naturais renováveis e não-renováveis, bem co­
mo, projetos Agropastorls. 
~3) Saúde e Saneamento Básico: - no 

campo da Assistência Médica, prioridade é da­
da às_ ações preventivas e edw:;ativas; à forma­
ção_de móhito_res, na tentativa de tomar o índio 
Uin agente nlultiplicador'âe s-ãUde; ao resgaste 
da _ç_ulturtlndígCna de_ forma a reconhecer 
e inCentivar a ptátità do sistema terapêutico 
tradicional, bem como, assegurar o acesso 
destas populações aos serviços do sistema 
unificado_de saUde-sus, cOm base em seus 
dlreitQS. ç)_g:S;idadaflia. No ano passado foram 
minístràdãs ·1 06 mil doses de vacina e 32 mil 
aplicações tôplcas de flúor no campo da saúde 
preventiva. Na área de Assistência Médica ge~ 
ral foram prestados 489 mil atendimentos pri­
mários_ à .saúde e realizadas 112 mil consultas 
médicas. _ 

4) Educação: - No que tange. à educa· 
ção, a prioridade tem sido a capacitação de 
-piõfessores e formação de monjtores indíge­

__ nas; a elaboração de material didático aàap-
tado à realidade cultural dos diferentes grupos 
indígenas; O· _investimento em infra-estrutura 
física; o apoio ao -estudante ind[gena, at~avés 
da concessão de bolsas de esiudo; o fomento 
e incentiVO a estudos e pesquisas, focalízando 
temas básicos, tais como: o ensino bilíngüe, 
alfabetização_ em_ líogua materna, adaptação 
de currículos e material didático-pedagógico 
(cartilhas, literatura indígena e outros). Atual· 
mente funcionam 785 escolas em áreas indí-

genas, sendo 116 através de convênios com 
missões religiosas e/ou secretarias munici­
pais, as quais atenderrl, aproXimadamente, 47 
mil alunos a nlvel de 19 grau. 

5) Atividades produtivas: -A política da 
Funai para o setor ProdutivO está respãldada 
em três pressupostos: a ocupação efeti\o'a __ das 
terras indígenas, a auto-suficiência econômica 
dos grupos indígenas e o manejo ra<:\onal e 
-~dequado dos recursos naturais, para o seu 
aproveitamento em favor das comunidades, 
gai-antindo:_se a preservação do meio ambien-te: . .. . 

os objetivos, das atividades produtivas, são, 
portanto, viabilizar a utilização racional da terra 
e do seu potencial produtivo; estim-ular .â pro­
dução de alimentos básicos da dieta b'adido­
nal; apoiar as atividades_ produtivas tradicio­
nais de susbsistência, incentivando sua expan­
são e melhoria; identificar potencialídades de 
re<::ursos naturais e propor formas adequadas 
de aproveitamento;_ proporcionar meios para 
a diversificação da produçãà e preparar recur­
sos. humanos n~cessários a liiiPterOentação 
das atividades produtivas. Em 1988 a produ­
ção de grãos atingiu a cifra de, aproximada­
mente, 16 mil toneladas, téndo sido signifi­
c:ativa também a prodUção de banana, farinha 
de mandioca, cana-de-açúcar, borracha e cas~ 
tanha-do-pará. 

Com relação aos grupos·1ndÍ9enas isolados, 
esforços vêm sendo realizados no sentido de 
loc.alízá-los geog~fi~_amente pa!~ melhOr pà:;::­
tegê-Ios do contato desordenado com os seQ-· 
inentos sociais que integram as frentes de ex­
pansão da sociedade nacional. Dentre as 
ações específicas pa:ra eSta pai' Cela de "lnctrge.. 
nas tem destaque a proteção do m~io am­
biente e a saúde preventiva, tendo em vista 
a pouca resistência física que apresentam as 
doenças infecto-cOri.tagioSas-na primefra fase 
do contato. -

Aliás, eu estou me referindo à primeira fase, 
mas temos um ê"xempt6 presente aqUI; o·oe:. 
pUtado Juniria, que todos nós conhec-efnos 
e ãdmiramos,e.Stá aqui préSente conosca;--re-· 
c.::entemente contraiu uma gripe que evoluiu 
para um quãdro de pneumonia e esteve inter­
nado na UTI, do Hospital de Base, durante 
mais c!e 15; Ou ~O dias. Isso m_ostra a fragili­
dade, ainda dos _nossos índios, no contágio 
das doenças conhecidas. 

Para que a Funai possa, na verdade, mobi­
liZar meios satisfátórios de apoio aos ma1s de 
220 mil índios do Brasil, esta contâ com a 
seguinte infra~es.trUtura: médica e parãinédtca 
de -aproxífuaâãmente ano pessoas, infra-es­
trutura adminíStrativa, e superiritendências re­
giOnais, 40 administrações regionais e 350 
pOstos indígenas. O que informa o seguinte 
quadro: temos praticamente um posto índfge­
na instaLado para cada área indfgena ldentifi-
<:ada a nível de território nacional. -

Se os Senhores me perguntarem O nfvef 
de funcioriarrlentc:i, evidentem-ente, eu- terei 
ocasião de informá-los de que é precário, pela 
falta de condições e meios de operar a maioria 
dessas unidades. 

O órgão possui aViões de pequeno e médio 
porte, usados principalmente na Amazônia, 
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além de caminhões, veículos utilitários e bar­
cos utilizados nas diferentes regiões como for­
ma de superar as grandes distâncias a serem 
percorridas até as áreas indígenas. A implan­
tação de um moderno sistema de rádio-comu­
nicação, ligando a maioria dos postos _indíge~ 
nas às administrações reglonaís da Funai foi 
outra medida para melhor executar a tarefa 
a que se propõe. 

Os serviços prestados pela Funai às popula­
ções índígenas nos mais diferentes campos, 
a despeito das inúmeras dificuldades enfren­
tadas para concretização de sua missão insti­
tucional, à luz das informações e dados aqui 
apresentados, fazem do Brasil, sem sombra 
de dúvida, um dos países que mais investem 
na valorização, preservação e respeito a ques­
tão indígena em todo o hemisfério sul. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, particularmente, 
em relaçáo às questões que envolvem e o 
objeto da discussão maior dessa CP!, os con­
flitos em áreas indígenas, eu me permiti elen­
car, talvez, seis itens,. que, por certo, informam 
o maior quadro de fatos que ocasionam esses 
conflitos em áreas indígenas. 

No primeiro deles, é preciso que tenhamos 
presente a dimensão continental do País, o 
número de áreas a atender na extensão, de 
aproximadamente de 82 milhões de hectares 
e que por maJor mobilidade qi..le tenha o órgão 
e que por melhor boa vontade que tenha o 
Governo, por certo não dispõe hoje e não dis-. 
porá nem a médio prazo dos meios neces­
sários para emprestar a essa comunidade, o 
nível de proteção necessária à preservação_ do 
seu patrimônio, por certo. Ainda durante mui­
tos anos nós teremos algumas situações co­
mo essas que, com freqüência, a imprensa 
noticia e que, na maioria, têm fundo de ver­
dade. 

O primeiro aspecto é a demarcação das 
áreas, o que vinha ocorrendo, e eu inclusive 
noticiei aos Senhores de que ao longo dos 
últimos anos, eu diria, houve um recorde _em 
relação a demarcação de terras indígenas, Na 
medida em que para um território de aproxi­
madamente de 82 milhões de hectares e uma 
escala de 500 áreas, nóS já alcançamos aproxi­
madamente a metade: 43 milhões de hectares 
demarcados para um total de 250. Temos um 
quadro que lamentavelmente é crítico em rela­
ção a este alcance. Aliás eu trouxe. aqui aos 
Senhores um cartograma em que eu listei a 
situação generalizada de todas as áreas de­
marcadas e a demarcar e vamos constatar 
uma situação crítica na medida em que as 
áreas foram demarcadas, mas as medidas de 
des.íntrusão não foram efetivamente toni.ãdas. 
Para. exemplificar, o Senhof-vai enContrar, por 
exemplo, áreas demarcadas há mais de 1 O 
ou 15 anos- e o Senhor conhece Isso com 
muita propriedade, porquanto acompanha de 
perto a questão, Sr. Presidente, e V. Ex~ ainda 
há pouco me noticiava que esteve reunido, 
na semana passada, com algumas lideranças 
lá na área e tem conhecimento dos fatos que 
envolvem presenças de posseiros em áreas 
indígenas no Estado de Rondônia e Mato 
Grosso nõtadamente. E _eu poderia nominar 
o Amazonas, o Pará que são pioneiros nesta 

situação. Grande parte dessas áreas demar­
cadas contempla hoje a figwa do invas_or. 

O Sr. teiia no caso dos índios ·zarós, onde 
a área foi- ideriffficada demarcada mas nós 
temos a presença de 500 invasores ou peque­
nos-posseiros. Se o Sr. eJevar isto para Rondô­
nia e ZOrós e se o Sr. for para o Estado de 
Góias,--o SI-. va(ei1cor1trar a á.rea do Funildos 
Krahôs, dos Xerentes e por aí afora. Enfim, 
eu devo me permitir dizer ao sr. Com raríssi­
mas exceções são pouquíssimas as áreas que 
já foram demarcadas e que nós temos hoje 
a presença de invasores ou de posseiros rema­
nescentes nestas áreas. Lamentalmente, fal· 
tam meios à Funaí para que possa sanear 
este problema extremamente crítico na me­
dida em que a presença dos_ i~vas~res ou pos~ 
seiros nessas ãreas é fator de intranqüilidade 
para o íQdio e fator de depredação para este 
patriJTI-ónio. A estrutura de fiscalização da Fu­
nai é débil e, neste particular, Sr. Presidente, 
Sr. Relator, o sentimento que nós temos como 
administrador da Funai, e Cjue tem sído Objeto 
de discussões periódicas com as nossas equi­
pes de trabalho, é no sentido que o primeiro 
grande esforço que a Funai devia desencadear 
é o de mobilização nacional no sentido de 
ctia_r uma consciência nacional de que o pro­
blema do índio não é um problema somente 
da.Funaí. Lamentavelmente, ainda hoje quan­
do se cçloça _em discussão o problema do 
índio logo se identifica a Funar como uma 
única entidade responsável pelo equaciona­
mento de qualquer problema. Assim é que 
se h6s; hoje, idehbTicarmos uma questâo, por 
exemplo, de saúde em uma determinada área 
indígena o prefeito - e eu vou me permitir, 
sem nomiliar _;,- o goverriador e as autori­
dades constituídas acionam a Funai como 
unica instância responsável pelo equaciona­
mento do problema. Portanto, é preciso criar 
uma constiênda a nível nacional de que os 
índios são brasileiros e merecem a solidarie­
dade de toda a sociedade e de todas as institui­
ções que tem a responsabilidade no equacio­
namento de causas espcíficaS de saúde e edu· 
cação e de fiscalização. A idéia que nós temos 
como primeiro grande esforço é criar o de 
se criar uma consciênda, a nível nacional, de 
que a sociedade e os vários grandes órgãos 
do Governo são responsáveis e solidários tam­
bém pelas questões indígenas e nós não te­
Ó1os encontrado. Pelo menos eu ainda não 
pude identificar este fiiVel-de solidariedade na 
ma·Iot'Ia das 'msfttu'tções de Governo e, lamen­
tavelmente, o esforço que a Funai dispende 
para conseguir mobilizar quase sempre cão 
tem ressonância. E, por incrível que pareça, 
são poucos os órgãos deste País que responde 
ao acionamento da Funai quando solicitado 
apoiar a causa do índio. 

Então dentro des~ contexto a idéia nossa 
era de que a Funai funcionasse como órgão 
mobilizador e era preciso se criar a cori$dên~ 
cia de _que o programa de saúde na área indí~ 
gena _ _é do Ministério de Saúde pelos seus ór· 
gãos pela Secretaria de Estado, e pel~s secre· 
tarias municipais de saúde a Funai certo não 
ter vocação não tem es~rutura nãO tem meios 

para dar atendimento ao nível das necessi­
dC~des d_o_s nossos índios. Pretender que ela 
adquira estes meios é fantasia, Sr. Presidente, 
jamais o que se verifica é que, a cada dia, 
o nível de _exigência aumenta e a capacidade 
de atendimento da Funai decai na proporção 
inversa. Da mesma forma, em relação ao setor 
de educação, é preciso se criar a mesma cons~ 
dênda em relação aos orgãos do GovernO 
Federal e, também, das secretarias de educa­
ção e das secretarias municipais. 

Em relação às prefeituras, veja V. Ex' o se­
guinte: sempre que, ocasionalmente, uma pre­
feitura empresta um atendimento emergencial 
ao índio, incontinenti, a Funai é acionada, ou 
para repor o apoio que eventualmente foi pres­
tado, ou para prover a prefeitura dos meios 
necessários para que a elia possa continuar 
emprestando apoio às nossas comunidades. 
E, aqui, Sr. Senador, posso nominar, essa é 
a relação que informa a posição da Funai em 
relação à maioria dos órgãos da estrutura ad­
ministrativa política do País. E, mais ainda, 
é o sentimento que informa, também a posi­
ção dos dirigentes, no sentido de que proble­
ma de índio é problema da Funai, tanto _assim 
que, ainda agora, recentemente, está se discu­
tindo o problema do censo pelo IBGE Mas, 
quando se faz recenseamento, o recensea­
mento indígena fica fora, é preciso que a Funai 
se mobilize e busque no próprio IBGE a intera­
ção o_u a integração na ação para que ele, 
também passe a executar o tal censo nas án~:as 
indí~nas. 

Então, citei ao Sr. o problema da saúde, 
o problema da educação e, por derradeiro, 
cito_ o problema da produção. Também é pre­
ciso que essa cons-ciência de solidariedade, 
de apoio, na área de produção, atinja as estru­
turas de produção do País. E aí, agOra, vou -
me reportar ao item que considerei impor­
tante: a debilidade do processo de fiscalização, 
porque assiste, pres_entemente, apenas à Fu­
nai a responsabilidade de exercer esse papeL 
Era preciso que as prefeituras municipais nos 
auxiliassem, era preciso que os Governos dos 
Estados [').OS auxiliassem, enfim, que a socie­
dade nacional estivesse mobilizada neste mes~ 
mo sentido, porque, se pretender que a Funai 
execute sozinha, pelos seus meios, esse nível 
de fiscalização, é fantasia. Basta ver que nós 
temos áreas indígenas de 3, 4 milhões de hec~ 
tares_ espalhadas pelo Brasil. Não temos estru­
tura para isso. Então, a fiscalização é preciso 
ser melhorada. Outro instrumento_: ausência 
de recursos financeiros adequados, aliás, 
meios fmanceiros. Para os Srs. terem uma 
idéia, se analisarmos a estrutura do orçamento 
da Funai para o carente exercício, nós teremos 
uma relação de 21 mil cruzados novos de 
recursos disponíveis para operacionalizar as 
ações de cada posto Indígena da Funai, 21 
mil cruzados novos para cada unidade admi­
nistrativa instala dá, essa é a relação. Tem os 
pouca ação do poder público, também, contra 
os invasores. Tanto assim, que nós temos­
conforme noticiei a V. EWS ...=.... invasões na 
maioria das áreas e são invasões que não 
o_correram após a_demarcação, sllo situações 
que existiam antertormente à demarcação 



5610 Sábado 07 DIÁRIO DO CONORESSO NAOONAL (Seção IT) Outubro de 1989 

dessas áreas, então, foram caracterfzadas, 
identificadas as áreas e demarcadas com uma 
situação de ocupação irregular de terceiros, 
quer dizer, não se desencadeou medidas para 
desentrusar essas áreas.. Então, nós temos 
centenas de invasores, ou de posseiros, em 
áreas indígenas. Evidentimente que alguns de­
les até de boa fé. Deve-se ter presente, tam­
bém, que algumas dessas áreas, por ação polí­
tica, por pressão, ou por questões meramente 
de articulação, foram demarcadas sem que 
representassem na verdade, o território efetivo 
das comunidades. Existem casos a favor e 
contra. Se nós analisarmos esse cartograma, 
vamos verificar o seguinte: que há áreas que 
foram demarcadas com sérios prejuízos à cô­
munidade indígena, mas também, outras fo· 
ram demarcadas e que não representavam, 
efetivamente, um nível de ocupação das popu­
lações indígenas, o que afetou também algu­
mas comunidades brancas que estavam ali 
de boa fé e até titulares de domínio, por força 
de concessões feitas pelo poder público. Nós 
temos situações dessa forma. 

Morosidade dps processos judiciais, quer 
dizer, as ações intentadas, vejam os Srs., que 
têm sido palco de um questionamento enor­
me: o problema dos yanomamis- e que tem 
sido o prato do dia: a questão da presença 
de garimpeiros nas áreas yanomamis. V. Ex"" 
estejam certos de que, da parte da Funai todas 
as medidas e providênciaS cabíveis foram to~ 
madas. Lamentavelmente, ainda não dispo­
mos de alguns instrumentos indispensáveis 
para que possamos tomar as medidas de des­
pejo desses invasores, inclusive da área dos 
yanomamis. Em relação aos yanomamls, vou 
particularizar, por exemplo, um quadro: na 
medida em que se tentou impedir a presença 
de garimpeiros nas áreas yanomamis em Ro­
raima, o que se verificou foi uma decisão judi­
cial, e essa medida inicial passava peJa destrui­
ção das pistas clandestinas construídas; a jus­
tiça entendeu que não se poderia destruir es­
sas pistas, porque a Constituição- também as­
segura aos brasileiros o direito de sobrevivên­
cia e, como tal, a destruição dessas pistas im­
plicaria, po'r certo, no extermínio ou na mor­
tandade dos garimpeiros que lá estavam e 
que seriam desabastecidos _e a justtça conce­
deu uma liminar, impedindo que fossem des­
truídas as pistas, construídas dandpstinamen­
te, nas áreas dos índios yanomamis. Em segui­
da, nós impetramos ação na justiça, reivindi­
cando a retomada da posse, por parte da Fu­
nai e dos índios nas áreas invadidas e essa 
ação ainda corre na justiça. Parece-me que, 
agora, há uma semana, foi que conseguimos 
uma liminar para que, -parcialmente, possa­
mos desencadear essas medidas, tanto assim, 
que trago aqui, com muita satisfação, notícias 
aos Srs. de que, amanhã, vamos estar inician­
do uma ação lá na área do cãtrimani. E, agora, 
vejam os Srs., especificamente em relação a 
essa ação que vai ser desencadeada amanhã, 
as dificuldades por que passa a própria estru­
tura do poder públtco para apoiar essas ações 
tão necessárias. Vejam os Srs., essa ação será 
desencadeada com o apolo da Polícia Federal, 
os meios tiveram que ser providos pela Fuilai 

- meios Que erivolvem a passagem para os 
agentes, o transporte para a Polícia Federal, 
o provisonamento de meios; e a própria estru­
tura da Polícia Federal não comporta a execu­
ção dessa ação, estão mobilizando agentes, 
por exemplo, do Acre e do Amazonas - que 
já nào tem - e a um custo altíssimo para 
uma instituição como a Funai já desprovida 
de recursos. Só nessa investida inicial que se 
inicia amanhã, estamos dispendendo 50 mil 
cruzados novos de passagens aéreas, freta­
mento de camínhão e outros apoios conse-
qüentes dessa diligência. -

Demora no processo de demarcação. 
Também_ era preciso que essas _açôes já 

tivessem sido desencadeadas de forma mais 
ágil. E, nesse particular, a minha visão é que 
também, historicamente, se buscou um ex­
cessivo preciosismo na caracterização e na 
demarcação das áreas indigenas. Era preciso 
que tivéssemos conduzido a cOisa de forma 
mais prática e que buscássemos definir, quan­
do possível, ou quase sempre, limites naturais 
para definir as áreas indígenas. Isso, por certo, 
faciJ.itaria, e muito, primeiro, a administração, 
po{que as linhas secas são de difícil controle 
e polid.:!mento e o sistema que se usa, ainda 
hoje, com raras exceções, na Funai, para se 
demarcar as áreas indígenas, contém o mes­
mo preciosismo que se usa para se demarcar 
um lote no Lago Sul. Portanto, o custo é eleva­
dissiiTio e, em conseqüência, retarda ou en­
curta a_dimensão das metas a cumprir. 

Tolerância com ingresso lfre"gular de- pes­
soa_s rtfiS áreas indígenas. 

Esse é um fato extrema111ente grave. Vejam 
os Senhores, ainda agora, antes de m-e fazer 
presente aqui, nesta Comissão, recebi a visita 
da jornalista Célia Câmara, PreSidente da Fun­
dação dos Assuntos indígenas na área do To-

- cantins, e tem, na verdade, nos dado uma 
colaboração enorme. A jornalista me trazia no­
tícias bastante desagradáveis em relaÇão a um 
quadro que ela teve ocasião de conhecer e 
registrar sobre o ingresso, na semana passada, 
na área dos Krahô, de orgãnizações não gover­
namentais, de instituições políticas e que fo­
ram lá mobilizar apoio dos_ Krahô e que leva­
r.:~.m, para as áreas, cachaça, dinheiro e farra 
- i:21iás, ela usou a expressão foi uma verda­
deira Torre de Babel" o que aconteceu na 
senlcúla passada, na área dos Krahô. E. lamen­
tavelmente, a Funai tem sido impotente para­
imPedir esse ingresso de pessoas estranhas 
às comunidades indígenas nas suas áreas. E, 
hoje, nós vamos encontrar o garimpeiro, va­
mos encontrar o madeireiro, vamos encontrar 
os missionários de diversas crenças que não 
querem absolutamente se subordinar a uma 
norma de Ingresso em área indígena. Nós va­
mos encontrar os curiosos, os que vão pelo 
simples prazer de conhecer Os índios. Então, 
hoje, existe um descontrole enorme, com rela­
ç-ão ao ingresso de pessoas: em áreas indíge~ 
nas. E a Funai tem sido impotente, não obs­
tante os instrumentos legais lhe confiram essa 
gestão, mas não há compreensão da socie­
dade e nós não_ temos podido exer~-las, por 
força de entendimentos diverQenfes, porque, 
quase sempre, esse problema é colocado num 

plano de exploração política de que a Funai 
quer impedir a entrada de missionários em 
área indígena, de que a Funai quer iinpedir 
a presença de cientistas_. de técnicos, de pes­
quisadores- naS áréas-indígena:s, que tem o_ 
único propõsito de apoiar éssas-coniunidades. 
Fica uma situaçãO relativamente delicada, na 
medida em que uns podem ingresSai', não 
temos como coibir o ingresso dos outros. 

Por outro lado, é extremamente penosa a 
ação de organizações não governamentais no 
supóstó apoio às comunidades indígenas: V. Er 
teve, ainda há pouco, a oportunidade de con­
versar com o Cacique MárloJuruna, que listou 
inúmeras instituições que se dizem a favor 
dos indios e que se mçbilizam n~~ direção, 
mas que, por certo --e vou me per­
mitir que V.~ tei1ham oportunidade de.tra­
zer aqui pessoas que possam, de forma con­
creta, confirmar o que estou dizendo - são 
institUições que se mobilizam a favor do índlo 
mas que, na verdade, não carreiam em favor 
dos nossos índios um Melhorai. Mas em favor 

-da causa gestionam, mobilizam para angariar 
fund9s astronômicOs, mas que, por' certo, não 
estão destinados em favor dessas comunida­
des. 

Sr. Presidente, em relação ao quadro de 
conflito em área indígena, essas são em linhas 
gerais as. colocações que vou me permitir 
apresentar. Mas, conforme tive ocasião de di­
zer a V. Ex", em face da experiência, que com 
muito prazer acumulei ao longo da minha vida 
pública, administrando órgãos relacionados 
q;lrTl o problema de terras, vou rrie permitir 
traz_er-a essa· CPI cilgu!ls· dados que, acredito, 
possam contribuir para uma visão mais abran8 

gente dos conflitos fundiários no Brasil corria 
um todo, não obstante eu vá particularizá·los 
em relação às áreas que tive oportunidade 
de administrar: Pará, Amazonas, Goiás e Mara· 
nh~fo. Na minha visão são oito ou nove itens 
que concorrem fundamentalmente para o 
agravamento dos conflitos fundiários em terri­
tório brasileiro. O primeiro deles, que aliás se 
coloca em relação às terras indígenas, é o 
problema da dimensão do Pais, um país com 
a dimensão conti'nental como o nosso, por 
certo, faVorece esses conflitos, e é difícil pre­
tendermos a harmonia que se tem nos países 
europeus, de dimensões infinitamente meno­
res, para um país como o Brasil. 

O segundo item, que, por certo, concorreu 
fundamentalmente para o agravamento desse 
quadro, são as chamadas titulações fraudu­
lentas. Particularmente no Pará e Maranhão, 
o número de titylqs de terras- SUpostamente 
expedidas pelo estado e registrados irregular­
mente nos cartórios imobiliários é alarmante. 
Twe ocasião, na condição de Presidente do 

_ Instituto de Terras do Pará, de empreende_r_ 
ações, ambulatoriais, que só no Pará possi· 
bilitoiJ o reingresso no patrimônio público do 
estado em mais de dez milhões de hectares 
de terras gJ11adas no Estado do Pará. Da mes­
ma forma, se verificarmos o volume de grilos, 
de títulos falsos registrados nos cartórios dos 
Estados de Goiás e do Maranhão, por certo, 
teremos cifras bem próximas dessas que iden­
tificamos no Pará. E a forma é muito eyimples. 
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o títu1o na sua essência, às vezes, tem a confi­
guração, todo o perm, de documento regular 
na medida em que ele às vezes traz até mesmo 
a assinatura do dirigente do órgão responsável 
pela administraç:áo dos órgãos de terra, mas 
se verificarmos o processo de titulação, foi 
fraudulento, não houve, na verdade, os proce­
dimentos que as leis de terra reçomendam, 
os editais, os levantamentos. Vamos ter casos 
em que as terras foram tituladas e estavam 
inteiramente ocupadas por terceiros, pessoas 
que ali habitavam há dezenas de anos com 
sua família, explorando aquelas áreas, princi­
palmente na Amazônia, nas beiras dos nossos 
rios e igarapés. V. EX" ÇQ_Ilhec_e isso com muita 
propriedade, sabemos .que a presença do ca­
boclo, do nbeirinho antecede quase a criação 
dos próprios estados. Ignorando essas situa­
ções, os estados no passado titularam <:ente­
nas de hectares, prejudicando inúmeras famí­
lias que a1i já residiam, ocasiona~.do em con­
seqüência sério desajuste para esses agricul­
tores. _ , _ 

Outro Item que listei é o problema da inscri­
ção _fraudulenta de domínio nos cartórios imo­
biliários, que é uma prática usual. Quando ad­
ministrei, no passado, órgãos de terras no Pa­
rá, cheguei a assombar-me com fatos esc"-­
brosos, como o ele wn cidadão pegar dez, 
quinze títulos sabidamente falsos, com falsifi­
cações grosseiras, apresentar isso nos cartó­
rios imobiliários e conseguir obter o registro 
de propriedade como domínio pleno, sem ne­
nhum questionamento. 

É preciso que se exerça, oa_verdade, wna 
ação governamental junto aos cartórios de re­
gistro imobiliário, de forma a permitir que, 
através de simples correção, essas repartições 
façam o cancelamento de inúmeros títulos 
inscritos de fonna fraudulenta; são centenas 
de títulos inscritos sem absolutamente origem 
nenhuma, como também várias são as demar­
cações fraudulentas. 

Existem nos órgãos de terras processos que 
noticiam a demarcação de áreas alienadas, 
que se forem verificadas, nenhuma delas com 
marcos implantados no solo. Em conseqüên­
da, temos duas situações: na prüneira os de­
tentores do título, às vezes até expedido apa­
rentemente de forma regular peJoS Estados, 
são voadores, e colocados _à mercê de seus 
próprios interesses e em conseqUência assen­
ta o título na área mais conveniente para si 
mesmo e às vezes são &éas densamente ocu­
padas atingindo, indusive,,povoaÇões. É a es­
tória do título voador. 

Além do assentamento em áreas desàcu· 
padas, esses cidadãos, às vezes, ao fiXar na 
terra os marços correspondentes à área des­
crita nos seus documentos, ampliam conside­
ravelmente a área efetivamente ocupada. Te­
mos situações no Pará, concretas, posso citar, 
assün como no' Maranhão, em que o título 
expressa mil hectare e no território, no solo 
está demarcado às vezes dez mil, ou senão 
até cem mil hectares, quando o documento 
de titulação é infinitamente inferior. 

Os processos de alienação fraudulentas 
sem que se cumprisse na verdade o rito exigi· 
do, em alguns casos alienações feitas con-

trária à leL No caso do Pará temos casos em 
que a lei limitava o número de hectares a ser 
vendido em funÇ:ã_o da natureza da atividade 
a ser exer.cl.Qa; Se a atividade ~ agropastoril 
as áreas poderiam ser alienadas até um limite, 
se áreas destinadas a .atividades agricolas até 
outro determinado limite, e assim sucéssiva~ 
mente, e esses pressupostos não foram -cumK 
pridos, sem dizer que os editais que eram obri­

- gat6rios, para permitir que terceiros se opu-
sessem à alienação, quase sempre eram publi­
c.~dos no Diário Oficiai o que, por certo, não 
notidavam no interior do Pa"rã, de Goiás Ou 
de;> Maranhão aos ocupantes efetivos, a dispo­
sição do Estado ef1!_ alienar. Portanto, não ofe­
reCiam oposição pelo desconhecimento da 
vend_a posta em prática pelos Estados.. 

Processos fraudul~ntos de retifica~jrãO de 
área. É aquele em que o cidadão, na verdade, 
compra o s;uposto direito de uma área de cem 
hectares, caracteriza os limites dessa área, ini­
cia o processo de demarcação, retifica nos 
c_artórios àe registro imobiliário as áreas origi­
nariamente vendidas, e amplia em dez, vinte, 
trinta_ V!7zes .às .t~rras as quais tem real direito. 

O problema da indústria da posse também 
é um fato extremamente _grave. Se por Um 
lado temos esse quadro que informa a ação 
de grileiros ou de supostos fazendeiros, temos 
do outro Jado os industriais da posse, que são 
aqueles que invadem com o único prop6sito 
de coniei"dalizar as suas áreas, não têm abso­
lutamente sentimento de agricultor, disposiK 
ção para trabalhar, têm apenas o interesse 
em auferir lucro a curto prazo, decorrente_ de 
invasão de terra. Essa figura de industrial da 
posse ê verdadeira e mer~c~ na verdade, uma 
investigação e uma avaliação profunda por 
parte da CPL_--

Especu!açãQ _imobiliária é outro fator que 
ocasiona, por certo, o conflito e nisso o Estado 
tem uma· responsabilidade enorme. Tendo 
presente que a terra ainda constitui fator de 
garantia para os financiamentos agrícolas ou 
agropecuários, há então -o sentimento e o de~ 
seja de ampliar as suas~reas simplesmente 
com o próposito de inviabili~r os seus crédiK 
tos. Não há, por parte de quem adquire, a 
disposição de explorar, mas apenas de deter 
a térra como instrumento de especulação 
imobiliária ou de garantia hipotecária. · 

Deficiente aparelh<imento da justiça. Outro 
fªtor que concorre sobremodo também para 
o agravamento dessa situação. Toda provi­
dência reivindicada na Justiça depende canse~ 
qüentemente do apoio de _quem reivindica. 
Se é pelos órgãos de terra ele tem que empres~ 
tar meios à Justiça para cumprir as diligências, 
porque, pai" seus mecanismos, não dispõe. 
No caso específico dos Estados, aos quais 
me refiro, o Sr. vai constatar que os juizes 
não dispõem de uma viatura de recursos para 
cumprir a menor diligência possfveL Então, 
os processos são ajuizados: e se depender 
dos meios deles, P9r certo as ações não cami~ 
nharão. Então, cot1sidero de extrema necés~ 
sidade o reaparelhamen~ .da Justiça; mais do 
que a ampliação de comarcas, é o aparelha .. 
menta das comarcas já instaladas. 

Invasão de terras públicas. Não obtante a 
legislação coíba a invasão de tenas públicas 
e penalize o invasor, essa é uma prática consa­
grada. E, pot in crivei que pareça, habilita incluK 
sive o invasor, no futuro, a pleitear a compra 
da terra ao Estado, na medida em que ele 
implanta benfeitorias- tidas como de boa· fé, 
o que não pode ser em _d~orrê:nda da lei 
que proíbe, habilita o cidadão a pleitear a aqui­
sição das áreas do poder público. Portanto, 
há uma inversão: ao invés de as tem1s devo­
lutas serem colocadas à venda e, a partir daí, 
mediante prOCeSSO regulado de alienação. dar 
ao adquirente as condições de ingresso, -ele 
invade para depois pleitear do poder público 
a compra da mesma. 

Finalizando, tenho apenas mais dois itens 
a colocar: o ~úncio do Plano Nadonãl de 
Reforma Agrária, por certO; criou também ex­
pectativa além daquilo que o Govemq pôde 
respaldar. Falou-se no assentamento de um 
mahão e quatrocentos mil col(Jri6S no período 
de quatro ou cinc..o anÓ$. Na medida em qUe 
não se pôde respaldar e se criou uma grande 
expectativa no âmbito da sociedade. isso levou 
a que os trabalhadores s_em b;!rra buscassem, 
na ação d~ 1riVasão, instrumento de p~ 
de forma que pudessem ter viabilizado o aces­
so aos seus lotes para trabalho e produção. 
E o desempenho em si do PNRA. não obstante 
a expectativa cricida, foi muito pequeno. E há, 
em todo esse_ emaranhado, a ação política 
daS cOfrente&_adversas e que tem que sercon~ 
siderada. Existem aqueles que, na verdade, 
não eStão dis-poStOS a concprrer para o equa~ 
cionàfnentó:-dos conflitos. Ao contrário, vêem 
nisso um i~trumento de fortalecimento das 
suas instituições. Eu próprio,-na condição de 
dirigente de órgão de terra no Estado do Pará, 
tive _o_casião de presenciar atitudes desastrosas 
e desumanas em termos de inc.itwnento à in~ 
vasão, quando eu _noticiava às entidades: -
Não façam isso, porque, por certo;haverá rea­
ção do lado adverso! Mas essas ações, às v:e­
zes. form:q conduzidas resultando inclusive no 
assassinato de humildes agricultores. 

Esse quadro da ação política adversa então, 
também, contribui para o agravamento do 
quadro de tensão e de conflito em áre.as fun­
diárias. 

São essas, Sr. Presidente e Sr. Relator, as 
considerações que me permito apresentar, co­
locando-me à disposição de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)­
Passo a palayr~ ao_Sr. Relator. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) ...:.sr, ~si­
dente, Sr. Íris Pedro de Oliveira, havia formu­
lado aqui sete perguntas para fazer a V. 8 1 

mas, no curso de sua conferência, foram da­
das respostas cabais a quase todas elaS. Resta­
ria a mim o seguinte: tem o Senhor, oficial 
ou· oficiosamente, o número de mortes ocor­
ridas na população inc:ligena? Quer dizer, a 
morte de índios. por assassinato. nesses últi­
mos cinco anos? 

O SR.IRIS PEDRO DE OLIVEIRA-Tenho. 
Sr. Presidente, trouxe aqui, listado, casOs de 
assassinatos e maustratos à população indfge--
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na e se tiver aqui um quadro consolidado acre­
dito que, por certo, facilitará a minha resposta 
aV.Ex' . 

Tenho aqui Vaçucocal, em que foram assas~ 
sinados dois índios; caso campestre, caso Kre~ 
maque, Chacriabá, Kuruna, do médio Juruá, 
Maçaracá, Kadinel, Brazilândia, Yanornami, 
Baicari, Ticuna, São LeoPoldo, Raposa do Sul, 
Pancararé, Zoró, Águas Belas, enfim, se V. EX" 
tiver interesse, posso fazer a leitura e declinar 
caso a caso. 

o SR. RElATOR (Leite Chaves)- Não há 
necessidade. Mais ou menos o número dos 
últimos cinco anos. 

O SR. IRIS PEDRO DE OUVEIRA - Sr. 
Presidente, as informaçóeS OISponíveis são aS 
seguintes: em 1983, Segundo a Suer, na área 
da 2~ Superintendência que é em Mato Grosso 
e da 3~. em Recife, outro, 2 - 1984, Mato 
Grosso, 7; área de jurisdição - não estou 
nominando o município - da 3~ Suer, Per~ 
nambuco, 4; 1985, área de jurisdição da 2• 
Suer, Mato Grosso, 2; 3• Suer, Pernambuco, 
2; e 6~ Suer, Ooiá.S. 1. Portanto, um total de 
5em 1985. 

Em 1983,.um total de 11~- _ 
Em 1986, um fOtal de cincO, dos quais, um 

em Mato Grosso, três na área de adminis-_ 
tração da 3~ Süer, Pemal'!'lbu~o. e um na área 
de administração de Manaus, 5~ Suer. 

1987, 15, sendo três na área de adminis­
tração da 2• Suer; 7 na ár~a de administração 
da Jt; 4 na ârea de administração da 5" e um 
na área de administração da 6" 

1988, 17; 2 na ârea de administração da 
2•Suer; 8, 3•, Pefriambuco; 7,_área das~. que 
é na Amazônia- total de 17. 

Em 1989, 8, dos quais seis na área de admi­
nistração da 3~ em Pernambuco; um em Mato 
Grosso, um no Paraná, totalizando 63, segun­
do os dados disponíveis aqui. 

Posso também informar a V. Ex", e tenho 
aqui analisado caso a caso, de que, para todos 
os que nominei a V. Ex!, os respectivos inqué­
ritos estão abertos e posso declinar para V. ~ 
inclusive o número dos íriquéritos e dos pro­
cessos em curso. Posso passar às mãos de 
V. Ex' 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Diga-me 
uma coisa: quer dizer que, mesmo depois da 
promulgação- da Constituição, quando esses 
direitos foram ampliados, garantidos e efetiva­
dos as mortes continuaram a ocorrer? Parece 
até que aumentaram! 

O SR. !RIS PEDRO DE OUVE!RA- Basica· 
mente, se considerarmos a p~mulgação da 
nova Constituição, teríamos 8 casos concretos 
que seriam um no Paraná, dois na área de 
administração de Mato Grosso e seis na 3• 
Suer. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, gostaria de dizer 
a V. fX'I' que, em relação a esses casos especf· 
ficos aqui, vou me permitir aclarar apenas es· 
ses últimos casos. 

Em algÚmas circunstâncias, os assassina­
tos atingiram ínclios fora de áreas indígenas. 
Por exemplo, vou nominar o último caso: o 
índio Antônio Ferreira dos Santos foi assassi-

nado a pauladas, em 15 de julho de 89, no· 
Distrito do Vale Verde, no Município de Porto 
Seguro- Bahia. Momentos ~ntes de ser mor­
to por pop_l!lares, Antôr:tio mato_u _um branco, 
conhecido como "Lu' _com um tiro de revól­
ver durante uma dis<.ussão em uma partida 
de futebol. 

Então, vejãV. EX", é·importante que se Com­
plemente a lriformação, porque a coisa é colo­
cada como assassinato de indígena, mas a 
maioria deles acontece fora de áreas indíge­
nas. E não _tem nenhum cunho de conflito 
fundiário. É _conseqüênCia de discus~o, de 
desavença havida com índios, fora das áreas 
indígenas. 

_ Posso __ aqui citar o caso antecedente para 
V. Ex" ta;mbérii: Área indígena -earamuru. Para­
guaçu. fndío; Djalma de Sous~ Uma, em 21 
de março de I 988, por volta das 1 ~ horas, 
um grupo de fndios Patachós, liderado pelo 
Cãcique Manoel Muniz foi surpreendido no in­
terior da plantação de cacau por pistoleiros 
do fazendeiro Pedro Leite na divisa da área 
iliâÍgena, com .intenso tiroteio contra índios, 
dispersando-os em rumo da aldeia. O índio 

_ Djalma Uma foi o único a não _retornar a aldeia. 
Segundo o relato do~ índios, foram disparados 
õ tirOs contra o índio Carlinhos, sendo que 
nenhum atingiu. Em 29- de março de 1988, 
agentes da Policia Federal que estavam na 
área para apurar a ocorrência e· o desapare­
cimento do índio encontraram o corpo de 
Djalma: FOI constatado que o índio sofreu tor­
tura, teve arrancada as unhas, os dentes os 
órgãos genitais e marcas de queimaduras no 
braço. __ -

Então, vejam os Srs., é um caso concreto 
de assassinato de índio em conseqüência de 
inVasão- das suas áreas, mas já está aberto 
o competente inquérito policial. 

Dei ao Sr. um caSo concrefo de invasão 
de área indJgeDa e outro fora_ das mesmas. 

O.SR. RELATOR._(Leite Chav-tiS). -:-_Nessas 
demarcações _ou em decorrência dos seus 
conflitos tem a Funai recorrido à Procurado­
ria-Geral da República e ao Ministério Público? 
Eles têm também competência e responsa­
bilidade de promover defesas dessas? 

O SR. !RIS PEDRO DE OLIVEIRA - Não. 
No processo de demarcação, não. Essa é uma 
providência mais administrativa e, diga-se de 
passagem, Senador, sempre executada me­
diante contrato com terceiros; quer dizer, ela 
nao tem sido cóiwocada a assistir, até mesmo 
porque - acredito eu - que não disporia 
de meios, na medida em que as áreas a de­
mm-c_ar são extensas. Agora, posso_ afirmar a 
V. Ex" o seguinte: a Funai mantém, hoje, um 
nível de entendimento - diria - bom para 
ótimo com o Ministério Público Federal 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Refiro­
me ao caso, pot exemplo, de títulos falsos, 
de ocupação de áreas; o próprio Ministério 
Público tem iniciativa Própria, quer dizer, pode 
agir ex officío e está fãzendo. 

O SR: IRIS PEDRO DE OLIVEIRA - Está 
fazendo. 

Agofa mesmo, aliás, parece-me que depois 
de amanhã, inclusive, alguns membros do Mi-

nistério Público, a convite nosso, estarão visi­
tando a Dha do Bananal, de forma a fazer uma 
avaliação mais completa do quadro que infor­
ma as ivasões, de fonna a permitir que possa 
melhor subsidiar ações de despejo já intenta­
das pelo Ministério Público para desocupação 
da Oha do Bananal. Portanto, tem havido essas 
ações por parte do Ministério Púb)[co Feder~!. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) -.,. Essas 
res_er:vas indígenas são terras do domínio da 
União, em razão disto, são imprescritíveis. 
Tem a Funai difundido, de forma ampla ou 
na medida do possível, de que são impres­
critíveis e, mesmo aqueles que as obtiveram 
através de titulas falsos ou forjados, nem se­
quer por usocapião chegarão a se tomar titular 
desse domínio? Ela tem procurado, depois 
da nova Constituição, dar isto como um noti­
ciário para conter essas falsificações de títu­
los? 

O SR. !RIS PEDRO DE OLIVEIRA - Não. 
Não tem. Diga-se de passagem que é muito 
boa a lembrança de V. &- O que a funai 
vinha e vem fazendo é apenas aftxar placas 
nas áreas índigenas dizendo: ·'Trata-se de área 
indígena. Proibida sua ocupação na forma da 
lei". É uma chamada que, quero crer, não 
atinge_ os efeitos que V. Ex- acaba de queS< 
tionar e acredito sugerir como medida de con­
teção e de avanço de invasão das áreas indíge­
nas. Acho excelente a obseJVação de V. Ex!', 
mas devo afiançar a V. Ex' que nenhuma ini­
ciativa nesses sentido foi tomada; pela_ Funai. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Nessas 
áreas que foram tomada por mineradores, tem 
o_carrJdo mortes também? E onde tem havido 
esse consentimento? As tribos têm participado 
do resultado dessas expl9rações auríferas? 

O SR. !RIS PEDRO DE OUVE!RA - Em 
termos de morte, a Imprensa noticiou - e 
com a<::erto -tivemos recentemente a morte 
de dois índios e uma criança na área dos Yano­
mamis, praticadas por garimpeiros, em Rorai­
ma. Em relação a esse quadro especifico, evi­
deiiteffieilte, tive oportunidade de informar a 
V. Ex• de que se trata de invasão da Reserva 
Yanomami. Portanto, não há absolutamente 
o consentimento, a exploração é clandestina 
e as_ medidas judiciais pertinentes ao reigresso 
da comunidade as suas áreas já foram tomada 
pela Funai, inclusive há ação em curSo na 
Justiça Federal, pleiteando a ação de reinte­
gração de posse por parte das comurUdades 
nas áreas ü_egalmente apossadas hoje pelos 
indígenas. o primeiro caso concreto que citeí 
a V. Ex" foi esse de morte_ dos índios Yano­
mamis. 

Vou citar mais dois outros casos a V. EX': 
tivemos recentementé notícias da presença de 
garimpeiros aqui, no estado de Goiás, na área 
do_Avá Canoeiros. Em relação a essa invasão 
e atividade de garimpagem - consequência 
de invasão - sem nenhum consentimento 
da Funai que, aliás, não poderia, nem da co­
munidade. 

Em relação a essa invasão na área dos Avâ 
Canoeiro, a Funai conseguiu reverter, na me­
dida_ em que obteve da Justiça decísao favorá­
vel ao despejo. Já executou esse despejo, com 
sucesso, na área de Goiás. 
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Agora, temos outros casos de presença de 
garimpeiros em áreas indígenas - no Mato 
Grosso- sem o consentimento de ninguém. 
Aliás, nem poderia existir. E temos, sim, a pre~ 
sença da atividade de garimpagem na área 
dos índios Catapó, "no sul do Pará. Essa. por 
força de entendírnentos da comunidade com 
uma empresa estatal que hoje explora, pare~ 
ce-rne que uma subsi_d_(ária da Vale do Rio 
Doce e que paga os índios um royaltiesde 
correntes do exercido dessa atividade. Portan· 
to, concreto, explorando de forma relativa· 
mente organizada e mediante contrato, só tem 
esse caso específico da área dos <:aia pós~-no 
sul do Pará e neste caso eles pagam-royalties 
às comunidades indígenas. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)- Esses 
roya/tíes pagos com lucros decorrentes da 
exploração direta das tribos se de_stlna ~ pró· 
prias tribos? A Funai tem conhecimentotifsso? 
A que se destina isso? 

OSR. IRIS PEDRO DE OLIYEIRA-Lamen· 
tavelmente, a Funai não tem administração 
sobre isso. Não obstante a legislação lhe con­
fira poder e determine que ela, Funai, receba, 
administre a aplicação disto, a reversão disto 
em favor das comuniçiades, a Funai não tem 
tido condições de fat~r is_to e a nossa auditoria 
às vezes nos pressiona, o próprio Tribunai de 
Contas questiona es~ Omissão da Funai. 

Agora, ela não tem conse_guido. 
Vou dar um exemplo concreto ao Senhor. 

Em relação à venda de madeira no sul do 
Pará, em relação a essa garimpagem no sul 
do Pará, as lideranças se organizaram; articu­
laram com a empresa e recebem esse recurso, 
que é depositado numa conta, incontinente 
entregue às lideranças indígenas da área e 
quase sempre não os aplica em favor da co­
munidade. No caso específico do sul do Pará, 
esses recursos beneficiam pratiCàmente Pau­
lin? Paiakã, Tutupombo e a famma- deles. Po­
deria depois, se tiver Oportunidade, trazer a 
relação dos que, na verdade, se beneficiam 
diretamente do resultado dos roya/Uespagos 
pela exploração minera em área indígena. 

Da mesma forma, em relação à exploração 
madereira irregular que ocorre em algumas 
áreas, todo' o resultado reverte em favor de 
Uderanças e, em alguns casos, evidente, cãffi 
retomo às comunidade_s. Mas, na maioria, be­
neficia lideranças isoladas a Funai não tem 
tido condições nem forças para reverter esse 
quadro. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves) -·como 
está o caso de Roraima, no qUe díz resp~ito 
àquelas invasões por garimpeiros? 

O SR. !RIS PEDRO DE OLNEIRA - Sena­
dor, reafirmando a V. Ex" o que ainda há pouco 
tive ocasião de dizer, a primeira tentativa feita 
pela Funai no sentido de destruir as pistas, 
porque o que se noticia hoje é a existência 
aproximada de 40 a 50 mil garimpeiros na 
área dos Yanomami. A Funai, pelos seus 
meios. por certo não cons_eguirá <::onter nem 
reverter esse quadro - é preciso que fique 
bem claro isso aqui mas, buscou acionar as 
instituições responsáveis por esse apofamen· 
to. A primeira fase foi contida e buscava, a.tra.· 

vés da For~ Mrea. interditar vôos para a área 
dos Yanomami, assim como o uso das pistas 
clandestinas em número superior a 100, c:fue 
construíd~$_ {á, na área dos Yanomami. La­
mentavelmente, não logrou êxito, na medida 
em que a justiça entendeu que o direito de_ 
sobrevivência dos garimpeiros incluía ne"ces." 
sariamente o uso e o pouso ·de aeronaves na 
área dos Yanornamj. l;m conseqüência, ela 
ri&o põde -implementar- a mêdida mais barata 
e que eStãVa ao nosso alcançe, que era a des­
truição -d~ piStaS clanaeStmaS- existentes, e 
que viabilil:a o ingresso da quase maioria dos 
garimpelr'os qLÍe estão lá. 

ô par dessa situação, foi feito o ingresso 
em juízo, pleiteando reintegração agora por 
parte da Fuoai;já_obtivemos, semana passada, 
uma de-c~São favorável em relação a parte, por­
que são várias aldefas; estamos iniciando, de 
hoje para amanhã, a destruição de a1gumas 
pistas próximas as áreas dos Catrimani. Espe­
ramos, sifu, os ineios e o apoio policial e mili­
tar, necess·áiio a qtie se cumpra á fi vad.iaç~o 
dos garimpeiros da área dos Yanomami. 

Ccincr~ci çla parte da F una! foi o pleito admi­
nistrativo ao Ministério da JUstiça e ao Depar­
tamento da Pà!ícia Pederal, a ação na Justiça 
pfeitiaíido a reintegração _e a ação, já em fase 
de- execl!;Çiio, cOm base na liminar concedida, 
pataª interdição de uma pista qUe eStá sendo 
construída na área do CatrimaOi. 

Sr. Senador, essas são, em linhas gerais, 
as ações ern..curso r~lacíonadas com o caso 
específico dos Yanomami. Devo dizer a V. Ex" 
que entendo tmprescindível e indispensável 
que se exercite essa: _medida de retirada dos 
garimpeiros, porque vem ocasionando um 
marev9rme. além- de ilegal, enorme a essas 
ComUbiQades.-Mas, ·devo -dizer a V. Ex", a Fu_n_a~ 
peloS seus meios, por certo, não terá ccin:di~ 
çOeS de executar, mas fez aqw1o que estava 
ao seu alcance. Solicitou às autoridades, indu~ 
sive ao MinistériO da Justiça. Posso traz~ a 
V. Ex' o documento que eventualmente solici~ 
tou essa providênCia, assim como cópia das 
petições que noticiam o apoio judicial compe­
tente para reintegração da comunidade às 
áreas, hoje, desapossadaS por força à e InVaSãO 
dos_ garimpeiros. 

O SR.-PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Aprove-itando a pergunta dO Senador (Leite 
Chaves) gostaria de fazer uma complemen­
tação. A COnsfifuição FeQ.~ral proíbe a ativi­
d~de ga~irnpeira e~_áiéa indigena. Ao_ con­
trário da ?rtlvidade garimpeira em outras ãreas 
Onde -se permtte. inclusive, prióritariamente a 
~onstituição de cooperativas, a atividade ga­
rimpeira em área indfgena está termi_nante­
mente proibida pela Constituição Federal. Per­
gunto a V. Ex- o seguiryte: a não-implemen­
tação, a não- exeGUção d9 dispositivo co!lstitU­
cional, no caSo do Estado de Roraima, rião 
levaria a não-iinplementação da proibiçãO, isto 
ê, a não-evacuação dos garimpeiros , a não-e­
xec.u_ção das nonnas cons~tudonais, não leva­
ria à total falência toda política mineral a· ser 
deseiWolvida pela Funa.i nas áreas indígenDs? 

O SR. !RIS PEDRO DE OUVEIRA- Con· 
cardo com V. Ex', Senador. Primeiro, é um 

qoadro desoL:td_or e é indefensável o que_ esta­
mos presenciando hoje em relação a presença 
de garimpeiros nas áreas dos Y.;~nomami. É 
in defensável. Tudo o quanto se disser em reJa~ 
çOO àquele quadro, eu diria a V. Ex!' que pode­
ríamos até agravá-lo. É uma situação _e}d(ema~ 
mente crítica. Tive oportunidade de Iâ estar, 
sobrevoar ~guns rios e o nível de p_oluição 
que se alcança hoje é desastr.oso àquela co~ 
munidade. 

Em relação ao ~erclciÇ>_ da atividade de ga­
rimpagem em área indígena, confofme V. EX" 
bem colocou~ ela é verdade, não há alternativa, 
não_ há perspectiva de ser. viabilizada. Corrt 
relação a exploração minerária, está na ciepen­
dência ... 

O SR. PRESIDE:NTE (Od.ac;r.SO<ll"el;) -Re­
feO·me a exploração mineral por garimpagem. 
Por empresa nacional está permitido, a juízo 
do Congresso Nacional. 

O SR. !RIS PEDRO DE OUVEIRA - Por 
garimpagem não há hipótese, na medida em 
que a lei veda termina-ntemente. Temos duas 
situações que concorrem para que na verda­
de. .. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)~ V. 
EX' me pe_rmi~e cçmpleinehtar· o penSamento? 

O SR. !RIS PEDRO DE OUVEIRA - Com 
prazer, ouço V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A 
Funai tem perspectiva de encontrar eFetivo 
apeio do Poder Execut[vo_Federal no sentido 
de evacuar essas á_feas? A questão do Estado 
de Roraima é de eva<:uação das populações 
garimpeiras. A Funai, efetivamente, tem essa 
esperança, essa perspectiva de dispor de 
meios concretos da parte do Governo Federal, 
do Poder Executivo Federal, no sentido de 
executar aquilo que está no texto CQnstitudo­
nal, isto é, a proibição da garimpagem em 
área indígena? 

O SR. !RIS PEDRO DE OLIVEIRA - Sr. 
Presidente, em _ _t_e_n:n~_d.e_ vcntac!~ política, es­
tou absolutamente convencido que temos o 
apoio. Em termos de decisão e vontade polí­
tica do Presidente~ estou absolutamente con­
vencido dessa disposlção. Em relação aos 
meios, hoJe tenho dúvidas se na verdade -
a Funai, por certo, não _tem. Quero reiterar 
isso peremptoriamente. A Funai não tem es­
trutura, nào tem recurso, não tem nada. E 
até onde as dis<::yssQe:S têm sido -cqnduzidas, 
Senador, o que tem sido colocado como fator 
restritivo é a disponibilidade de recursos para 
enfrentar essa nledida. O ·custo seria eleYCJdO. 
basta Ver Que estou, erri relação a esse caso 
dos Catrimani-.:. de_ve atingir uma fmita parte 
dos que estão lá - os dispêndios atingem 
50 n1il cruzados. 

A<::redito que uma mobililação mais ampla, 
por certo, terá um custo considerável. Hoje 
esses recursos !!à-o e~~!'l disponíveis para o 
cumprimento dessa dlligência. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Pa­
rece-me que, de certa fotma, o Governo e 
as autoridades públi<::as têm conduzido essa 
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questão da garimpagem na área dos Yano· 
mami de forma dúbia. Até este momento, to· 
das as ações governamentais ou políticas, va· 
mos chamar assim, têm se-dirigido no Sentido 
de que é possível encontrar um jeito para a 
questão, quando na realidade é uma questão 
sem jeito, porque a Cohstituição veda a 9arim-· 
pagem em área indígena. Talvez não fosse 
um caminho procurar simultaneamente uma 
ação executiva conseqüente, procurar chamar 
a atenção do próprio Governador do Estado. 
de Roraima para a impossibilidade constitu­
cional de se encontrar esse Jeito, porque e-sse 
jeito só seria encontrado com a modificaçllo 
do texto constitucional O que-a própria Coris­
títuição proíbe fazer neste momento. 

O SR. IRIS PEDRO DE OLIVEIRA - Sena· 
dor, tenho o .sentimento de que este não é 
o desejo da so.ciedade,._ é o_ contrárlo. O que 
se pretende, na verdade ~ e ~ é_ a vontade 
expressa na Constituição - é de s-e fmPedir 
a garimpagem em área indígena. Entendo as 
colocações de V. Ex", mas acho que ·o texto 
é muito harmonioso com a vontade nacional 
e das comunidades. V. Ex' não tenha dúvida 
de que a proibição é o sentimento e o desejo 
da sociedade como um todo. 

Especificamente em- relação as pi-ovidêO­
cias- e aqui vou valer-me de uma lembrança 
do Senador Leite Chaves- o Ministério Públi­
co, com certeza, buscou um caminho que 
considero viável e que, na medida em que 
a Justiça deferir o pleito a ela solicitado, vamos 
conseguir reverter. Ele pleiteou a interdlçáo 
e a destruição das pistas_ clandestinas que já 
estão construJdas. A ação já estâ ajuizada, já 
está em fase de instrução. Estou absoluta­
mente convenddo de que na medida em que 
houver es_sa decisão favorável à destruição e 
à interdição_ das pistas clandestinas, um gran­
de passo será tomado no sentido de reverter 
esse quadro que tem que s_er cumprido em 
conseqüêricia de duas· condi<;ionantes. Pri­
meiro, a orientação constitucional e a vontade 
da sociedade, como um· todo, que não con· 
corda, absolUtamente. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -V, 
S• disse que o GoVerrro tem vontade política. 
Essa vontade politica do Governo, de certa 
forma, não se anula pela não colocação de 
meios nas mãos da Funai, para execução da­
quilo que está na Constitufção? Acho, inclu­
sive, de certa forma, que tem havido uma 
omissão doMjnistérfoPúb!ico-f-edere~. a-quem 
compete, inclusive, na forma da Constituição, 
a defesa dos Interesses jndígenas. Acho que 
essa questão vendo sendo conduzida, não da 
parte da Funai, porque está claro que a funai 
não dispõe de meiQs e recursos para efetivar 
o disposto constitudonalmente. Mas, parece­
me que, do ponto de vista do Qoverno Federal, 
a questão vem sendo conduzida muito buro­
craticamente, como se fosse uma questão 
qualquer, um problema qualquer. 

O SR. !RIS PEDRO DE ÓUVEIRA :___ Con­
cordo com V. EX' Acho que já devia ter havido 
um apoiamento mais concreto no sentido de 
prover os meios para a execução dessas medi~ 

das. O que tem sido colocado, sob o ponto 
de viSta legal, pelas instâncias ç:o_mpetentes 
é que, em fãce do cerceamento ímposto pela 
primeira deSis~o judicial, rio sentido de inipe­
dír a destruição das pistas: O que estaria se 
buscando, em primei~o plaD.o, o s;eguinte: o 
consentimento da justiça para que pudesse, 
num segUridl) pçmto, desencadear as medidas 
conSeqü~':l~es. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A 
Funai tem encontrado multo problema em 
relação a essa. questão das áreas indígenas 
com os projetos de colonização do lncra, que 
muitas vezes _se fazem dentro de áreas indíge­
nas, e também com órgãos públicos. Estava 
vendo nesta documentação que nos foi enca­
minhada, e as Centrais Elétricas de Furnas 
teria até des_apropliado urna área para a cans~ 
truç:ão de uma usina hidrelétrica, área esta 
que está dentro da área indígena. 

O SR. !RIS PEDRO DE OUVEIRA - Com 
relaç_ã_o a colonização, temos. alguns casos até 
Concretos no Estado de V.&, Rondônia. Em 
Rondônia temos o caso do Projeto Burareiro, 
que é um projeto que as indicações noticiam 
de que teria sido implantados dentro de áreas 
indígenas. E Por que estou coloCando com 
uma certa dúvida? Porque, na verdade, Sena­
dor, a implatação do projeto antecedeu à de­
marcação da área. Portanto, na ocasião que 
o poder público, através do lncra, concebeu 
o projeto e desen~acleou, a área não estava 
demarçada ~nem_ sequer interditada. 

O SR PRESIDENTE (Odaéir Soares) -In­
clusive tinha sido liberada. 

. O SR !RIS PEDRO DE OL!YÉIRA- Perfeito. 
Toda a idéia que se tinha, a idéia ?Jdmtnis­
tràtiva', concretã e-ra a de que a área dos Urueu­
wau-wau não atingia o Projeto Burareiro. Hoje 
não. Existe essa superposição que estamos, 
indusive, discutindo. Em relação ao caso con­
creto que V. Ex• agora citou, que foi da hidrelé­
trica de Fumas ... 

O SR PRESIDENTE (Odacir Soares) -
Furnas desapropriou, para construir, na área 
dos Avá Canoiero, a hidréletrtca Usina Serra 
da Mesa. Desaprop-riou 5. 780 hectares dentro 
de área indígena. 

O SR. !RIS PEDRO DE OLIYEIRA - Eu, 
particularmente, não conheço em concreto 
essa desapropiação ... 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Os 
próprios órgãos fedefais, de J:erta forma, às 
vezes, obstaculizam. 

O SR. !RIS PEDRO DE OUVEIRA - ... por 
falta dessa interação. Nós temos, na verdade, 
cas:os em que a ação do próprio poder público 
desestabiliza, às vezes, a ação da Funai e atin­
ge as comunidades_ indígenas. V. Ex• citou 
concretamente, e nós poderíamos citar outros 
relacionados com construção de hidréleticas 
e que, event_ualmente, ~.fetou,s_em que tivesse, 
historicamente, havido um entendimento 
mais primoroso .dessas entidades com a Fu­
nai. J\1\as hoje isso melhorou consideravelmen­
te. Basta V. Ex!' ver que a EletrObrás s6 recente-

mente veio criar um departamento de meio 
ambiente de forma a permitir esse entrelaça­
mento e essa articulaçªo maior com a Funai 
e-cOm os ógãos ambientalistas na execução 
dos seus projetos hidroelétricos. Então, eu 
acho que algumas medidas, de concreto, já 
existem. Agora, historlcamente, nós vamos en­
contrar, por certo, distorções como essa que 
V. EX' teve ocasião de nomJnar. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soarés)­
Concedo a palavra ao nobre relator. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves- Sr. Presi­
dente, Dr. fris, uma invasão dessa, recente, 
ela gera as três reações: uma, que é _a do 
esforço, que Os próprios índios podem usar. 
O esforço Imediato é um~ legíQma d~f~ª da 
posse. Eritão, digamos, ela pode, também, re­
correr à polícia, porque tanto o;sbulho quanto 
à turbação são atos de _usurpação, e usurpa­
ção é crime- e tem, depois, a Justiça, que eu 
acho, s_eria a última instância: 

Oi"ã, COm uma nOva ConStitWçã6 não pode­
riam ser as comunidades indígenas prepara­
das a fim de que elas saibam se defender 
ou dar conhecimento a autoridade como pro­
ceâer, se as -reservas já estão delimitadas elas 
saberem localizar e serem as primeiras a noti­
ciar à própria Polícia Federal?-Quer dizer, um 
esclarecimento delas, nesse sentido, não seria 
uma das grandes funções da Funai, agora, 
com o novo comprometimento constitucio­
nal? 

o· SR !RIS PEDRO DE OUVElRA - Eu 
acho que é muito bem lembrado, Senador. 
Aliás~ V. Ex" lembrou ao alerta que se devia 
fazer em relação à sociedade envolveo~ e 
com muita oportuna lembrança, também eu 
acho que nós devemos nos mobilizar nessa 
direção em relação às comunidad_es. Mas eu 
posso adiantar a V. Ex" que em alguns casos, 
eu diria que quase na maioria deles isso já 
acontece. 

Vejam V. ~ nós temos aqui a presença 
do ex-Deputado Mário Juruna, o Cacique Má· 
rio Juruna, de que obteve, através desses 
meios, a proteção dos territórios dos Xavantes. 
Tem os a do Cacique Raont, que também tem 
tido a proteção mediante essas atitudes con~ 
eretas da própria comunidade indígena. En­
tão, eu acho que em algumas áreas isso acon­
tece. Mas, o ideal é que se cumpra isso de 
forma mais metodizada; o ideal é que oriente­
friOS as- Comunidades e_ não existe, assim, de 
forma sistematizada esse procedimento por 
parte da F una i. Eu o recebo, agora, como 
1.Un alerta de v~ Ex" e vamos orientá-los nesse 
sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soarei)- Es· 
sa falta de recursos da Funai, essa precarie­
dade no sentido de dar assistência, de dar 
apoio às comunidades indígenas, essa reali­
dade de certa forma não tem levado as comu­
nidades indígenas a se aproximarem cada vez 
mais das comunidades brancas .-e com elas 
manterem uma relação de fato, e que de certa 
forma nega o estatuto do índio, nega a legisla­
ção, nega as normas constitucionaís? 
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O SR. !RIS PEDRO DE OLIVEIRA - Eu 
concordo Senador. Porque vejam V, E:X"' que, 
se por um lado agente quer combater as ativi­
dades de exploração madereira em áreas indí­
genas, e há até o consentimento de algumas 
comunidades na exploração de minerais, co­
mo o· caso, a garimpagem, e, por incrível que 
pareça- e sobre isso também nós falávamos 
ainda há pouco, e até o próprio cacique tam­
bém citava - se por um lado nós temos, 
na verdade, o agente branco, o funcionário, 
o minerador induzindo, por outro, também, 
nós temos o índio consentindo o_u, às vezes, 
até buscando esse relacionamento. J:: conse­
qüência dessa falta de apoio. É indiscutível. 
Na medida em que a Funaf não pode empres­
tar a ele - e nós temos casos concretos, por 
exemplo, de comunidades, o próprio Caiapó, 
atinge, hoje as necessidade_s dessas comuni· 
dades, na medida que foram contactadas, 
atinge um nível de aspiração de que a Funai, 
por certo, não tem condições de respaldar. 
Não tem e acredito que não terá. Mas existem 
outras aspirações menores de que se ela c-on­
tasse com recursos mais expressivos ela pode­
ria, por certo, respaldar. Se nós tivéssemos 
concUções de criar, perante ·essas comunida­
des, programas de produção mais bem orga­
nizados, de forma que elas criassem condi­
ções de sustentação e de comercialização de 
ex__cedentes, como é o caso das populações 
indígenas lá do sul do Brasil, essa situação 
não ocorreria. Então, veja V, Ex- que esse qua­
dro, esses desajustes ocorrem com mais fre­
qüência nas áreas do norte onde o riível de 
necessidade é grande e o nível de apoio da 
Funai é muito pequerió. Ehtão, não podemos, 
na verdade, oferecer a essas comunidades 
apoio nas atividades de produção, nas ativida­
des de educação, é precáriO -o nível de apoio, 
e nas atividades de saúde. E, em cons_eqüên­
cia, eles buscam pelos seus meios. E o meio 
disponível mais curto, no caso, é a venda da 
madeira clandestina, é a pesca em escala até 
predatória, como a imprensa noticiou outro 
dia a troca de _2 mil quilos de peixe aí na 
Dha do Bananal por um jipe, por parte da co­
munidade, porque na medida que ela conhece 
e tem acesso a esses benefícios, ela quer usu­
fruir deles. Evidentemente que não se pode 
admitir, pretender que o Cacique Raoni vá para 
a tribo dele a pé, na era que nós _estamos, 
depois de ter sido dado a ele a oportunidade 
de conhecer o mundo e se hospedar em hotel 
de _cinco estrelas em todos oS países que visi­
tou. Então, hoje, quando ele volta para a sua 
tribo, ele quer se valer de urn melo de locomo­
ção mais rápido; ele quer se valer do hellcóp­
ele quer se valer do avião. Como, agora, para 
fazer a transferência da sua comunidade, ele 
pleiteou helicóptero para transferir a comu­
nidade do metutlre para a área do capado. 
Então, veja V. EX', na medida que em que 
se tem calcance para esses benefícios da socie­
dade moderna, eles querem fazer uso dtsso. 
E. na medida em que a Funai não pode comM 
traprestar, ele busca na comercialização clan­
destina de madeira, na tolerância para a explo­
ração minerária, fonte de captação de recur· 
sos. 

Então, eu quero, ao final, dizer a V. EX' que 
estou absolutamente convencido de que se 
o volume de recursos for convenientemente 
carreados e convenientemente_ administrados, 
é predsO de se ter a consciência também de 
que ao longo do tempo se administrou mal 
os recursos que foram conferidos para o aten­
dimento dessas questões. Então, eu estou cer­
to de que se isso for convenientemente admi­
nistrado deverá haver uma reversão, Mas, eu 
acho que _temos que caminhar para aquilo 
que, no início, eu disse Senador: é preciso __ 
organizarmos essas comunidades de forma 
que elas possam ter os se os meioS e tal, admi­
nistrar aquilo que a lei e a Constituição lhe 
confere, esse patrimônio enorme de que são 
usufrutuários. Quer dizer, são 82 milhões de 
hectares nas mãos dessas comunidades e 

_ que, praticamente, não produz quase nada em 
favor dessas comunidades. Eu acho que isso 
sim, é que tem que criar essa ccmsdênda, 
organizar convenientemente essas comunida­
des para que eles, pelos seus meios, busquem 
essa auto-sustentação, porque acredito que 
numa fase inicial a Funai teria essa respOrisii­
bilidade, mas no futuro é preciso que a_socie­
dade, as comunidades se organizem para que 
com esses meles elas -Sobfevivãm e obtenham 
o progresso de cada uma dessas comunida­
des. 

O SR. RElATOR (Leite Chaves) - Num 
esforço muito grande para que os índios se 
defendessem, eles mesmos e as comunidades 
também se defendessem, nós chegamos a 
criar até ficções jurídiCaS, Pai exemplo, o índio, 
que é inc:apaz, ele, pelo art 232, tanto o fndio 
isoladamente como a comunidade, são partes 
legitimas para ingressar em juízo. Acho que 
seria muito interessante que a Funai passasse 
a instruir essas pessoas, não sei de que forma, 
os cadques e as _comunidades, porque eles 
são capazes. Isoladamente o índio pode inter­
vir, em juízo, na defesa da comunidade. 

Poroi.rtro lado, chegamos a situações muito 
singulares na discussão deste capítulo. Lem­
bro-me que há três dias se discutia o § 69 
e havia uma dificuldade muito grande de se 
chegar a um consenso sobre o uso do solo, 
rios e passagens pelas reservas indígenas. 
Chegou um tempo em que o impasse foi defi­
nitivo. Não se admitia que o Estado, o GoverM 
nadar, pudesse ter o direito de fazer uma estra­
da ou um outro conduto, mas o interesse da 
Nação é sempre mais relevante. Nós é que 
tivemos a iniciativa até de uma redação que 
foi mantida como esta, art. 231, § 69: 

" •.. o domínio e a posse das terras a 
que se refere este: a_rtigo, ou a exploração 
das riquezas naturais dos solos, dos rios 
e dos lagos. nelas existentes, ressalvado 
relevante interesse público da União ... " 

_ A ConstitUição protege isso seriamente. Não: 
sei se a Funai está tendo condições de atentar 
para esses novos e elevados objetivos, mas 
os maiores que ela teria em face da nova Cons­
tituição seria esclarecer e orientar, porque, por 
mais que ela se aparelhasse em funcionários 
e em meios, seria sempre um órgão limitado 

perante a amplidão de terras, essa vastidão 
concedida aos índios. A Constituição não diz 
mas tem, naturalmente, a atribuição maior de 
fazer a defesa através deles, esclarecê-los. Se 
o senhor tivesse em cada reserva um grupo 
que se preparasse para isso, saberia como 
proceder e como agir diante dessas invasões. 
A Funai teria a,dquirido, inclusive, perpetuida~ 
de no seu esfo'rço de_ de(esa através das pró­
prias comunidade_s, 

-Veja o senhor' que é uma ficção terrível con­
cedermos ao índio que não é maior sui juris 
inclusive a persOnalidade _para atuar em juízo, 
seja no setor dvel ou no setor crimiml_l._ 

Mas, Sr. Presidente, não era uma pergunta, 
apenas uma lembrança. Estou satisfeito com 
a resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares} -
Passo a palavra ao nobre Senador Aluizio Be­
zerra, pedindo a S. Ex" que seja breve, porque 
temos que encerrar nossa reunião_. 

O SR. RELATOR'(Lefte Chaves) -0 Relator 
se rr..::mifesta bastante satisfeito com suas res­
postas. 

O SR. IRIS PEDRO DE OLIVEIRA - Murro 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -· 
Com a palavra o Senador Aluizio Bezerra. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA- Presidente, ra­
zendo uma visita a toda a região do Calha 
Norte, passamos tanto na região dos lanomaM 
mis como em Surucucu, SâoJoaquim, Iaure­
tê, e tivemos cOntato direto com as comuni­
dades lá existentes. 

Ficamos preocupados com a situação de 
Roraima e fizemos ver ao próprio Governador 
de Roraima a preocupação que tínhamos: diz­
se que na oeúpação da terra dos índios há 
garimpeiros, mas s_ão verdadeiras empresas 
organizadas com helicópteros,_com investi· 
menta ec:onômico pesado. Se o Governador 
não estava, no fundo, participando indireta­
mente dessa facilidade de intervenção do ga­
rimpo nas terras dos índios. 

Esse questionàme'nto fLZemos frell.te a fren­
te ao d6Vemidor, lá na Base Aérea de Rorai­
ma. E a informação que tenho, por alto. é 
de que cerca de 70 mil garimpeiros invadem 
aquelas terras, rompendo toda estrutura de 
contato Com oS índios, onde vai toda sorte 
de relac_lonamento. que tra2 danos, nãO so­
mente à ecoloQia como às comunidades nati­
vas; realmente é uma verdadeira anarquia, até 
no u~a: e_ na exploração dos recursos minerais 
do-solo e do subsolo. 

Em contato com o pessoal da Aeronáutica, 
que tomou medidas, até Certo põi1to, rãffios 
informados de que militares da Aeronáutica 
estão com processo até hoje porque tomaram 
medidas duras para conter esse processo-de 
exploração predatória, tanto do ponto de vista 
e-cológico como do ponto de vista das comu­
nidades natiVas. - -

Este é o pnmeiro questionamento:· Se h-à 
alguma providência para ordenar essa ação 
que, no meu. entender, é prejudicial do ponto 
de vista da natureza, das condições ecológicas 
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regionais, mas. sobretudo, do ponto de vista 
das comWlida,des nativas que são reduzidas 
a pó nesse relacionamento violento, sem ne­
nhuma participação, sem-nenhuma organi­
zação dos garimpeiros; fala-se em nome do 
garimpeiro, hái uma defesa do garimpeiro a 
nível nacional hoje, mas na realidade são em­
presas que têrrt 5, 6, 1 O táxis aéreos, tem 30 
balsas, tem 20 balsas. Isso não é garimpeiro, 
isso não -é proteger o pe·queno produtor, o 
pequeno proprietário. Esta é urna primeira 
questão. -

Segunda, com uma ce-rta dificUldade che­
gamos a Surucucu, porque- o -tempo estava 
ruim e não existe nenhuma estação de rádio, 
mas ali havia realmente um abandono, o:u seja, 
a presença da Funai não é- muito sentida. Pude 
verificar, realmente, uma situação difícil da co-~ 
munidade nativa nessa região. Em São Joa­
quim havia melhores condições, mas, tam­
bém, a situação, da parte da Funai, no que 
diz respeito ao apoio do relacionamento era 
muito ruim. Em lauretê fOi onde encontramos 
as melhores condições, mas em funç:ão das 
atividades das entidades religiosas que fazem 
justamenté, o aproveitamento da mão-de-o­
bra da comunidade nativa produzindo artesa­
nato, até de boa qualidade, para comercia­
lização. 

Tanto me preocupei que fiz uma Visita a 
essa região do Calha Norte,_ para verificar a 
situação da garimpagem feita em terra dos 
lanomamis, que_ estão causando_danos às co­
mw:~idades nativas. Há uma falta de apoio 
completo tanto em Surucucu como em São 
Joaquim por parte da Funai. 

Eram estes os_questionamentos que queria 
fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Es­
sa primeira pergunta do nobre Senador Aluizio 
Bezerra já foi respondida no curso do depoi­
mento que o Dr. lris prestou aqui e, também, 
no curso da reunião quando outras perguntas 
semelhantes foram formuladas, mas passo a 
palavra ao Dr. !ris. 

O SR !RIS PEDRO DE OUVEIRA - Vou 
inverter a ordem das respostas para facilitar 
o meu raciocínio. 

Primeiramente, vou abordar o problema do 
abandono do posto da Funaf em Sun.lcucu 
e a situação de São Joaquim e [auretê. 

Em relaçaO aà abandono é verdadefro e 
tive ocasião, inclusive, de ver fotografias: 

Senador, deixe-me dizer a V. Ex•, este ano 
vivemos, aliás como de resto sempre, quase, 
uma situação atípica em relação ao problema 
de recursos na Funai. Lamentavelmente e pàr­
ticularizando o problema do projeto Calha 
Norte, tínhamos todos um planejamento de 
fortalecimento dessas estruturas da Funai no 
Estado de Roraima, e em toda a área de abran­
gência do Calha Norte, mas fomos cerCeados 
por problema que fugia à- nossa alçada. O 
Orçamento da União contemplou recursos 
substandais para que pudessemos, na verda· 
de, atender todas essas necessidades, mas 
dentro da nova orientação legislativa, não obs~ 
tante esses recursos fossem em decorrênda 
de convênios, dependíamos da aprovação pe--

lo Congresso Nacional da apliéação de crédito 
para aplicação dos recursos decorrentes de 
cónvênios. 

Veja V. ~-que tínhamos recurso em caixa, 
desde de janeiro deste ano, disponível para 
implantar essas ações, mas só agora, no dia 
-~de setembro, é que_ g_Çongresso Nacional 
aprovou o Cfédito que está-nos permitindo de­
sencadear essas- medidas. Lameri.tavelmente, 
tínhamos o recurso financeiro, tínhamos os 
lrlStruiTlentos formaiS assinadOs, mas não tí­
nhã.iiiOS-OCfédito, rião podíamos gastar, está­
vamos na deP€-ndêncla" da aprovação desse 
prOjeto de lei,~ 6 jumbão, aliás ainda estamos 
numa peejuena depe~~~!'Jciá PoSso adiantar 
a V. Br que Jogo que foi aprovado, as provi­
dências já fo_rarri_desericade.9.das, tanto em re~ 
]ação a- São Joaquim, corno Surucucu e lau­
retê.--

Tenho _aqui em mãos - posso passar a 
V. Ex" - toda _a discriminação dos recursos 
contemplados no Projeto Calha N()rte, para 
revitaliZar toda ação de Governo nessas loCali­
dades, que passa, primeiro, pela estruturação, 
recup_eração de postos. E os recursos aparta­
dos são significativos dentro do horizonte de 
recursos da Ftinai_, na medida em que, ainda 
há pouco, eu dizia aqui ao Sr. Presidente e 
ao Si; Relator, a média de recursos apartados 
para cada posto da Funai, no Seu orçamento 
originário, é da ordem de 21 mil cruzados, 
.sendo que especificamente_ para_essa área­
veja V. Ex•- de Roraima, hoje, o Calha Norte 
çontempla recursos de um -milhão e setecen­
tos mil cruzados novos. 

Então, -devO dizer a V. EX" que ·os meios, 
os recursqs financeiros para atender essas ne­
cessidades estarão disponíveis, acredito eu, a 
partir de hoje, com a aprovaç~o dessa medida 
legislativa, Os conVênios já estão sendo_ elabo­
rados e vamos tentar reverter. Agora, concor­
do com V. Ex", realmente há um estado de 
abandono, tanto da área do Suruc_ucu - e 
diria a V. Ex~- como de outras áreas-tanlbém. 

O Projeto Calha Norte, não obsiante profun­
damente questionado, constitui-se num Ins­
trumento de extremo fortalecimento da ação 
da F unai naquela área. E V. Ex• deve ter sentido 
que isso fortalece sobremodo a ação da F unai 
e tem-se _constituído_ num instrumento de 
apolo não só a nível ali de Roraima, mas do 
Ama?_onas, estendendo-se em toda a faixa de 
atuação do projeto. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA - Concordo na 
medida em_ que abre uma estrutura para a 
Funai aQk, sem que hà.ja inter(erência, cada 
um agindo Independentemente. 

O SR. I RIS PEDRO DE cYLNEfRA- Perfeito. 
Em felação ao problema dos Yanomamis, 

devo d_izer __ a _V. Ex• que ~ ÚJdefensável tudo 
quanto estamos vivenciando em relação ao 
problema de invasão ... 

O SR. ALUIZIO BEZERRA- Só quero fazer 
uma_ob"Setvação. 

Na Lei de DiretriZes, a LDO, inclusive depois 
da viaÇJem que fiz à região. discutindo com 
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o pessoal da Saden, que veio aqui, apresen­
tamçs_ a emenda que foi aprovada e que seJVe 
de _base para orientar õs recursos do orça­
mento deste ano, com relação ao Calha Norte, 

O SR. !RIS PEDRO DLOUVEIRA -Mas, 
em relação aos Yanomamis, é indefensável 
tudo quanto_ se pretenda justificar em relação 
àquilo. 

Primeiro, é ilegal, porque contra a Consti­
tuição. O que se está fazendo hoje é invasão 
de área indígena, ferinao a Constituição. 

Por outro lado, conforme bem disse o Sena­
dor Odacir Soares, nãO há como reYerter, na 
medida· em que a Cbnstl1uição é taxativa, proí­
be a atividade de garimpagem em área indíge­
na Portanto, não há como criar expectativa 
de que, no futuro, se equacione; porque não 
há solUção. Ê vedada a atividade de. garim­
pagem em área indígena. 

Terceiro, o prejuízo de natuieza cultural e 
social que ~stá_trazen.do ?_comunidade~ incal­
culável, sem-dizer que está trazendo um pre­
juízo material também enorme a ess_a _comu­
nidade. 

Quanto ao prejuíZo, é indiscutível, quanto 
à responsabilidade política, já tive ocasião de_ 
dizer que a vontade politica de retirar existe. 
Os instrumentos não estão disponíveis por 
parte da Funai, inaS há todo um acionamento 
voltado para o atingimento desse_objeti_vo. 

-Estamos admitindo que, tão logo ã Justiça 
conceda decisão favorá11el à ação intentada 
pelo Ministério Público, no senti~o _d~ destruir 
e interditar -ãs pistas em uso - essa é uma 
ação de custo reduzido para ser implementada 
- vamos conseguir, a médio prazo, reverter 
e devolver aos índios Yanomamis a tranqüi­
lidade enormemente afetada pelos garimpei­
ros, como V. Ex" bem colocou, por essas su­
postas entidades de garimpagem, porque, no 
duro, só o garimpeiro nào está tirando resui~ 
tado daquilo. Quem o está tirando são empre­
sas organizadas, que viram, no instrumento 
da garimpagem, uma forma de fraudar a legis­
lação minerária, porqUe não são portadores 
de alvará, não são portadores de licença de 
exploração minerária. Então, o que fazem? Fi~ 
nandam garimpeiros- para· enttaf, mas todo 
resultado da exploração- reverte em favor des­
sas empresas orqanizadas. 

Para V. Ex" ter uma idéia, eu próprio tiVe 
notícia de transações de vendas de barranco, 
como se diz lá, envol~endo 500 milhões de 
cruzados novos. V, EX_ há de convir que não 
se trata de garimpeiros, mas de empresas or­
ganizadas e que hoje se mobilizam para dizer 
que são garimpeiros~ mas esclusivamente no 
interesse delas_ próprias, que estão fraudando 
a Constituição e a legislação minerária no l'aís. 

Concordo com V. Ex• e é .indefensável o 
quadro que informa, hoje, a situação de inva­
são da área dos Yanomamfs. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A 
Presidência desta CPI deseja_ agradecer a V. Ex' 
os esclarecimentos que nos trouxe. Também 
deseja registrar a presença do eminente Depue 
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Deputado Mário Juruna, que, hoje, presta ser~ 
viços à Funai, como assessor de V. Ex", enfati~ 
zando a importância dos esclarecímentos que 
V. Ex" trouxe a esta Comissão e rriesmo a 
franqueza, a sinceridade e a lealdade com que 
se comportou perante esta CPJ. 

Se for necessário, pretendemos trazer V. Ex­
mais à frente, para, se for o caso, acrescentar 
outras informações ao que aqui já colhemos, 
informações fundamentais, não apenas para 
a compreensão da questão dos conflttos de 
terra, como também para a compreensão da 
questão indígena. 

Muito obrigado a V. Ex". 

O SR. !RIS PEDRO DE OUVEIRA - Eu 
é que agradeço a oportunidade a V. Ex", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Odadr Soares)'-- Es­
tá encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 h) 

llm9,Sr. 
Dr. José PãssoS" POrtá 
DO. Diretor-Geral do Senado Federal 
N" 1248189-SSAMP!SACONT 

Em 3 de outubro de 1989 

Senhor Diretor~Geral, 
Sólidto a v:_s~autorizaç~o para publicação, 

no Diário do COngreSso Nacional, Seção 11, 
impresso pelo Centro Grãfico do Senado Fe­
deral, do Contrato n~ 48/89, celebrado por 
esta Casa, em conformidade com o § }9 do 
art. 87, doAton9 31/87, da Comissão Diretora. 

Aproveito a oportunidade para renovar pro· 
testas de estima e consideração. - AmaUIJI 
GonÇalves- Martins, Diretor da Subsecretaria 
de Administração de Material e Patrimônio. 

EXlRATO DE CONTRATOS 
E/OU TERMOS ADffiVOS 

Espécie: Contrato 0° 048189. 
c_ontiªtada: Distribuidora Brasília de Veicu~ 

los S/A- Disbrave 
COnlfatante: Senado Federal 

Objeto: Fornecimento, durante o exercido 
de 1989, de peçaS e acessóiios origii'láis fabri­
cados pela VolKsWagen do Brasil S/A, para 
veículos da marca Volkswagen, de proprieda­
de do Senado Federal. 

licitação: Convite n~ 121/89 

Crédito pelo qual coiTerá a despesa· A Conta 
do Programa de Trabalho 01010212205n72, 
Natureza da Despesa 3120-0400/1. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n' 01506n. de 26-7-89. 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
20.000,00 (virite mil cruzados noVOS). 

Vigência: 25-9-89 a 31-12-89. 

Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 
-Passos Pôrto. Pela Contratada: Nivaldo Fon­
seca Borges e Yosnimi Sugieda. - Amawy 
Gonçalves Martins, Diretor da Subsecretaria 
de Administração de Material e Patrimônio. 


